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i|ÍNTÊR'¿0D:U›ÇÃ0 ,

IO Programa “Centro Vivo” ré uma inicziativa, da Associação Comerciall do

Paraná, que busca a revitalização do Centro da cidade de Curitiba através da
implantação de um Condomínio Comercial, Turistico e Cultural, que permita a

realização de uma variedade die atividades; de -lazer para o públicoe dessa maneira

aumente ia qualidade de vida de seus usuários. Através de ~parc‹er`ias com entidades

de zcflasse, associações, colm -Io poder público ze com nrepresentantes do
empresariado, =o Programa pretende o desenvolvimento de projetos para um melhor

aproveitamento desta área por§seus moradores me visitantes, incentivando o comércio

local. Dentro das atividadesš previstas, ressaltam-se ações de promoção, de
responsabilidade social e de .l`€NlÍ8|lZ8ÇãO de predios, praças, calçadas e ruas, assim

i

como melhorias no paisagismol na acessibilidade, na limpeza e na segurança.

Por outro lado_, em âmbito zestritamente lpúr›ç|¡<><›, no ano de 2003, foi criado

pelo Governo Federal, o Programa Nacional de Reabilitação de Áreas Urbanas
Centrais, «coordenado pelo PÉ/lsiníistérioz -das *Cidades com o envolvimento dos

ministér~ios ao T-U¡l'ÊÍS'lTl-0, ~da`fCzultura, do fPzlarnejam¡e"ntfo ze .dos Transportes., Desde :sua

folrzmataçãr0¿, zêbursrw za êrev,¡tza»liiiZaÇä0 E árauiiiëliizlalçãrø de áreas ,zursbaên as bezntzrazils.,

fernte*ndida~s c~o“moi:, C 1

,Um bairro  um ícoinjugntoçde bairzrtos consolidados, .articulados ou *não em
torno do nlpcfleo origrinai da cidade, com forte poder de concentraçtão *de
atividades Êe pessoas dotadas de infra-estrutura urbana, acervo edificado,
Seqrvziilç-os e lequipam entos zpúíbglâizcos, gservíiços de víiqzrinhança ze oportunidades

de itrabalhd (ill/llCPlDA*DzE$, 2095, ípfil 2). 'C C

,Já  ámzbito âmluân.ic~iq,p,a;l, zo ÃPI .li ano @Direto.r de -zC¡u.r.it-iba ,ordena das ações

âreaílizadas no espaço .da    Qa*  alidade de vida dos
.usuários e o aproveitamento dos espaços.

Pzeflios três docufm entos ¿:ë`itt-adoas, vzerrfilfiiíca-:se  ¡exãist.e   ,¡lntze~resasr,e do

poder gpúblico fe da ;ilnic~iat-iva prii/ada em przomover -o uso e a ocupação zdemocrátzicia e

sustentável das áreas uribaçnasircentraiis, fato de grande relevância no planejamento

turíst-ico em áreas urbanas. ¬i¿\t~ravzés deste traba_lho, busca-asse estabeflecer uma

análise .comparativa do âplanejamento me gestão do Programa “-Centro \/ivo”, do



i
plaznleja_me.nto urbano TG turzílstzico da cidade, .e as linhas de -desefinvolvíimento urbano

ísugjerfidas pelo Minirstérsio das Cidades, delimitadas no ,Programa supraoitado.

Assim sendo, desenvolveu-se -uma peslqlufisa sobre os elementos de
congruêncíia entre os dois Programas, tendo como base os instrumentos
urbanisticos do Plano Diretor de Curitiba, documento que detalha as características

do ordenamento da cidade. Coínforme definido no Plano Diretor de Curitiba, trata do

“instrumento básico, global e dstratégico da _poIítica de desenvolvimento urbano do
Munic,í_pi,o, determinante para todos os agentes, públicos se privados, que .atuam na

cidade” ~(B'RASl -L, 2004). Optouè-se como objeto de estudo o Programa “Centro Vivo”

por ser uma iniciativa .de reabilitação de áreas urbanas que parte da iniciativa
privada, sendo de especial interesse a analise da relação de sua gestão com aquela

do poderpúblico. 1
Existe relevância deste: estudo para a atividade turística, uma vez que o

inc-entivlo 'ao seu planejamento sustlentávleil permite ,a geração de `¿elmp~reglo ,e renda

nestas áreas, _zç¡r,iand,o .o,po-rtzunidades de des-envolvlimento fe opções de lazer

(PETROCCHI,  Da meslma forma, identifica-se que zqeçxiste congruê.nc¿ia nas

etapas dos processos de planejamento urbano ze planejamento turístico,à(SÀNTOS,

tpíelzo  ão CEB studol    tzlršiíbuíirãia  ara: =o iÊoirt*a§I_~e;cfÊizm¿e,=nt<o  <,inss,e,rç-ãzo,

do 'ÍÍUÚÉITIO nas ¡iCnte*rveniÇÕeis.   cidade, *Sendo ¡assÊim, eo folanejamernto

estratégico para a reabilitação das áreas urbanas centrais promove também o

desenvolvimento do turismo,iuma vez que melhora a qualidade de vida da
~|

população, permite a valorização das šcidades, propicia a oríiazção de espaços

lzazzefr  cämzeílhozria da eÊD8?ÍSã_g€flfi,,_,Ešl .Segurança se a .conservação do espaço urbano

(B/-\RRETo, 2002).
Dessa tozrlma, se p1roprôsççÍzâco;mo ;=pro;bzl¿eç_m,a da gpeçsquëisa a questão: ao Programa

“Cqentro iíi*  ivo” fé <or§i~eíntado por  até flãllanejaemento ëurëblaqno -e turístico no

seu propósito de revitalizar o centro urbano de Curitiba?

ra responder zâ esta pëerg-unta bu soou-,se =con*h,elcéigmrento da rrealíisdçrade  ue da

contextualiza, se para ta.nto,,:-definiiu-se como objetivo geral, analisar se o P,ro_grama

“Centro \/tivo” orienta-se ípor elementos de planejamento :urbano se turíístëico Para da

zrevitalização do 'Centro de fC<u rit-iba, se como objetivos es~pecfíficos:

i

- *Identificar os elementos zcongruentes entre o zP.rograma “Centro Vivo” e o

Programpa Nacional de Reabilitação de Áreas Urbanas Centeraiis.
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- Anal-isar as ~ICO'Í“flCÊÍ(ÉiêhC¡Í8.S ze/ou Jivnconsist-êincíias entre os projetos de

zreV¡{a|,¡zaÇäQ dg Programa “Centro \/ivo” e os -instrumentos urbanísticos previstos no

Plano Diretor de Curitiba. ¡
- "Identificar os elementos de planejamento e gestão que conformam o

Programa. »
- Avaliar o grau de _particripação do instituto de Planejamento e Pesquisa do

TIPPUC e do instituto Municipal de Turismo na gestão e desenvolvimento do

Programa “Centro Vivo”. “

Ainda para a formulação; desses objetivos, foram formuladas hipóteses sobre

as variáveis do problema de pesquisa, incluindo dessa forma o contexto social do

Programa “Centro Vivo”, assim como os atores vinculados -ao seu processo degestão:
~ O Programa "~zCentro '\/iv.of” possui elementos de fcongruência com o

Programa Nacional de Reabilitação de Áreas Urbanas Centrais.,
d+ O ,Programa “Centro Vivo” o.bserva :os ,instrumentos ,urbanístziczos do Plano

liiretoâr  ritziba para os ¿projéioâ de ârevzitailizaçãzo do =Ce¿nt¿ro da cid arde.

- Õ 'Instituto“lVlunic`i_palde Turismo de Curitiba me o `IPPUC não possuem 'maior

envolvimento na formatação e andamento do Programa “Centro Vivo”.

- O Programa “Centroiivivo” está estruturado em áreas estratégicas de
atuação, com planos e .zpmjätoaâ zeSiDecÍfíf~ioos 'para ia ¿exec~ução iâe zmoníitoria dos

resultados atingidos. ¡
- O Programa “Centro Vivo” possui ações de desenvolvimento do turismo,

zporéfm não contempla zo prooesrso de pílasniejafimento tu-rístiico  seu épzropósito dê

revitalizar o centro urbano de (iuritiba.

E

Com base änos resultados da _pesqu'isa acima relatada, “foi proposta uma

integração dos dois Pzrograêmais, focodeste t=rabal'hio, que segue .descrito em seu

zcagpítuëlo quatro. Para melihor dompreensão desta progposta, zo conteúdo que segue
apresentado encontra-se organizado gem quatro capítulos. O âinicial apresenta ao

Marco Teorico dividido em tresiáitens. O ,primeiro enfoca alguns aspectos da atividade
turística e as característicasj do seu ,planejamento nas cidades, buscando-se
esclarecer sobre a visão sistêmica da atividade e dos elementos do planejamento



espaço ffísfico me cufltu ral em que Ése drresenvoilve ao turismvo.

.¢o_,m¿po.sšição e ,as caractle,râísstz¡cajms do Pérogsrazma “Centro  ga ÂAÍS"`S'0_CliaÊçã.Q
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como um gprocesso de gestão, fjdentificando to vínc-uëlo entre ,ro gpílanejamento urbano re
no turístico através da relação do t=uris~mo urbano com a cultura. No tópico relacionado

espec-ificamente ao planejamento turístico, são abordados conceitos de diferentes
autores sobre a atividade, relacionando o sistema de turismo com as eta_pas de

planejamento e a necessidade tala visão participativa e de mercado como estratégias

de desenvolvimento sustentavel. Ao se trabalhar planejamento urbano, apresenta-se. _ , l  _ l
uma breve descriçao das caracteristicas, componentes e elementos das cidades,

bem como a importância dojseu planejamento para a qualidade de vida dos
usuários, fazendo especial ênfase em suas áreas centrais se no Programa Nacional

de Reabilitaçao de Areas Urbanas Centrais, iniciativa do Ministerio das Cidades. Ja

-na associação de urbanismio eíatividade turística, identificam-se seus elementos de
congruência, considerando .as semelhanças nas etapas de planejamento e a

motivação dos turistas pela procura de espaços urbanos, vista a cidade como

- -. " -I _ _ z  __ z . - _ -. =z  ~._à ...
0 segundo item do Marco Teorico esta relacionado .ag Curitiba, e sao

apreslentados .alguns .da.dos`édo: tu¿rzis1mo, fíGOâm especial detalhe no seu planejamento

urbano, direcionando a análise ao Plano Diretor da cidade. E no terceiro, colocafse .a

C~'ojmerc`ia*l do Paranã, fornecendo seus objetivos de estratégriàs para o. . _ - ._ I . . ,_ ,
desenvolvimento de lntervençoes urbanisticas na cidade.

O segundo capítulo se fiefere à metodologia utilizada para a elaboração do
trabalho, com a apresentação' dos tipos e técnicas -de pesquisa, bem como os

grupos escolhidos para aplicação dos instrumentos de ,coleta de dados ze formá de
análise dos mesmos.

1 terceiro fcazpltzulo êrefere-Lse -a fana-lise dos rêresu~Itadzos das gpesquisas

bibliográfica, documental e d|e campo, realizadas para identificar a realidade
existente, problemas e potencialidades, ,p,ossdi{bi¿lzitandO 3 Pro¿pos1¡rçã.o de ações que

aprimorem as ações de revitalizfação e promoção no Centro de 'Cuiriti_ba.

O quarto se iúltimo <Cap-ítéuflo zé dedicado às àpropostas e i€SÍ`lÍ8Íég'*Í8S para o

fortalecimento do Projeto “Fortça Tarefa”, espaço de articulação dos Programas

'“éCentro ivo” da Associação Cemerciaíl do fParanã, se do Pzrograma “Novo Centro”, do
IPPUC, identificado ao longo da pesquisa de campo, como uma possibilidade efetiva

de trabalho co.njunto entre a jzinic-iativa privada e o poder público municipal emCuritiba. t
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MARCO TÍEÍÓRÊÍCQ *

Este capítulo apresenta a fundamentação teórica necessária para o
desenvolvimento de todo ette trabalho e aborda inicialmente temas como
planejamento turístico, planejamento urbano, turismo e urbanismo. Posteriormente_,

apresenta alguns dados e informações sobre Curitiba, cenár-io do estudo realizado,

ze., finaliza com histórico e Éoutras informações do Programa “Ceqntro Vivo”,

instrumento de analise e propotsições deste trabalho.
i

2.1 PLANEJAMENTO TURÍSTICO

LO turismo se consolida cada vez mais como uma atividade de grande
I

.importância para o desenvíolvimento re -crescimento -da economia mundial,
movimentando através do setor fde -serviços .a;proXâimada.mente  setores da
economia e gerando um fluxot internacional de aspm×¡zmada.mente ÉUS$ 05800 bilhões,

dos quais US$ 2.05 ,bilhões correspondem aos mercados de países em

desenvolvimento (SETU, _20š07-2011). Especificaçmente no Brasil., .o turismo

representa aquinta atividade ezonômziça na produção de_ divisas est_ra,ngie*iras,, com

tàxça de âcrescíimento .«m1é¢líio de  ao anzo., zcoç.n¬Sri.de=rand~o ,dados gairšreröádados

entre o período de 1950 e 1099 pela OMT (OMT apud (ÍUSTÓDIO, 2006). Neste
sentido, ainda conforme estatísticas da mesma entidade, _o Brasil destacou-se em

primeiro lugar na América do Sul como receptor de turistas estrangeiros, com

a_pro)<,imadamente 5 milhões cte chegadas no ano de 2000, dados que mostram a
zreël.evãtr¿ne¿i-a s-o.cíioeco*n-õmica f£Í|19S'Sã atividade no cenário nacional e internacional.

Unga¿ni5izzaç_ã.o:  do Turismoi  zdzefinse-~s'e t=u-ristmo porno 70
deslocamento de pessoas fora do seu local de residência por um período menor do

que um .ano -consecutivo ze âmaior do que 24 horas, para ía realização de atividades

que respondam a atividadeside lazer, de negócios, e outras, sempre que não
economicamente remuneradasê ~(OMTt.zapud G'O5ELrD",Í\lÍEíR,

atividade turística se .desenvolve em um contexto da mudança de
paradigmas, em que garante a utilização dos rec-ursos disponíveis por .gerações

futuras. Segundo a definição do Relatório de Brundtland das Nações Unidas,
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desenvrollv`imen'to sustentável é aqueleque ríesponde às necessidades do
zípresente sem comproümeter da .capacidade das .gerações futuras -de
.corresponder a suas necessidades (lB~RUíNDT.LAíND, 1987).

Ainda em relação ao desenvolvimento sustentável dos destinos turisticos,

Gandara (is.d, p.20) define esse processo como:

O adequado desenvolvimento eg .a adequada gestão de um destino,
respeitandoços aspectos socioculturais, ambientais ze econômicos de um
-destino, tendo sempre presente suas diferentes capacidades de carga, a
importãnciafda participação da comunidade local em todos os momentos
desse desenvolvimento, que a perspectiva em longo prazo seja tomada em
consideração permanentemente e que as gerações futuras continuem
podendo aproveitar de um destino com uma qualidade, pelo menos igual,
àquela que se aproveita nesse momento (GÂNDARA, s.d., p.20)

'Dessa maneira, identifica-se que o processo de planejamento é essencial para

garantiro desenvolvimento sustentável da atividade, que se avaliem seus impactos e

-Seja mantida, a visão sistêmica dos elementos que da compõem.

isàbóya define o planejaimento como o “gprocesso de ~esco`lhe"r¿u¬m conjunto de

açõesnconsideradas as mais adequadas para conduzir a situaçãoatual na direção

dos objetivos desejados” (SA~l3C)YA,_.2zOzOr8_, ,p.2). Em relação da esse mesmo termo,

considera due se trata da iièídefifnição de um futuro  ze de todas as
prrovíigdfêëncãias  ezceissarias fã  atenaël=iiz:a;çázo*f.,  si_dée~ra~nd1o-og   a

.anterior .an tomada de decisão” (PETROCCHI, 2001, _p.19). O planejamento, ao ser

desenvolvido na atividade tgrística, permite sua   perzmanenteis
mudanças que são características do turismo, identificando suas dificuldades e

potencialidades, Fe avaliando as melhores estratégias e os ~responsãve'is para se
atingir os objetivos propostos.

eguinzdo  efi'nisiiçã~0 ,dê  and zé ÊPanossoÊNfettO,,  turíístÍico_,

.o processo que visa, fã partir de fu-ma situação dada, za Áorzientar .o

.édeseÍnv.olvéin1 ente turístzivco de ,um 'empreendim¬en`tzo,ièlocal, êreçgião., âmzun;"i.c1ípio.,
estado ou país tendo como meta alcançar zo*bjetivÍoS, propostos anteriormente
ou durazntea .a própria e_laboração do planejamento i(LOHMANN; PANOSSO
í_N,ET@O__, zoos, ip.12v9). "

E'-sse processo eve ser zdens~e.nv¬ozlvÍÍido de forma leâtvraiiégviza fé possuir :um

carater participativo, uma vez que se trata de uma ferramenta indispensável para que

os atores que às vêem zenvolvidos na atividade, conheçam seu papel no *sistema e as

melhores formas de agir, garantindo a preservação dos recursos disponíveis para
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sua utilização e za-proveitamento pelas gerações futuras =(IBfEZ1ERlRA, 2008). Nesse

zcenárfío, -o turfis-mo depende, ,pára seu real -desenvolvimento, da artzicuílaç-ão de seus
atores me da criação e fortalecimento de parcerias entre o poder público, da iniciativa

privada eo terceiro setor. z
Assim como o desenvolvimento .sustentável da atividade está vinculado ao

¿p`lanejam.ento, à participação dos atores e à análise e ,participação do mercado, o

processo também deve levariem consideração as relações entre esse mercado
turístico e os demais atores envolvidos com a atividade.

A proposta trabalhada pdr Beni através do SISTUR fornece uma visão holística

do turismo, em que afirma qu¿e as relações que caracterizam seu funcionamento,

conformam um sistema subdiviõido em conjuntos de relações ambientais (elementos

ecológico, social, econômico e sultural), de ações operacionais (envolvendo a relação
entre a oferta -e a demanda, to -mercado turístico e seus canais de distribuição) e do

que ele chama de organização estrutural (que ãincílsuvi za ,zséuperestrutzura âe infra­

estrutugra), jgrupojs que se encontram l1,int,e;r<lâigados_e que são i_nte_rdependen'tes uns dos. '_ láfiilzí -. ' ioutros  1
:läaãrzajj ua melhor compreerisão do SISTUR proposto ;_por  Petzrroccfhi (2001)

uanálisa as tipologias da ieorialsgerzi dos sistemas e se érefeâre;fes;plecÊif;ircarmente aos

aberto, já que permanece em 1.permla,nente Contatvo com seu ambiiëflte-sexterfno,

¢re(;.ebeln,d~o,, efntradias ze turansfórmado-ias em 0 lsàld as  da gretznoçgtlriimíeñta ção feêntzre

seus componentes. j
Sendo assim, as -etapas Ímais di_fundidas do planejamento (Barreto, 2002; Benji,

2006; Petvrocchi, 2001) são ta axlailiação rexjtemaj ,ge interna do ambiente na ser estudado,

que  cršianáuâma visão «geêraël  coântzexto em que serão desenvolvidas as ações; o
diagnóstico 'da situação, em qué existe  l.eviantlamíe~nto detalhado de dados sobre o

šlocal a se_r planejado tendo em consrideração zo objetivo de gplanejamento .e todos os
atores envolvidos do processo; o prognóstico, em que se avaliam as possibilidades

de desenvolvimento se baseando em informações coletadas previamente, políticas

governamentais se tendênciasjda atividade; a estratégia, em que se estudam as
,alternativas de ação; a im;piantação, em que se desenvo'lvem as ações previstas; se

por '~.Ú'|Í“Í1mO .ae _avalliazção, em fqufe se prevê sua condição de processo dinâmico e se
.corrligem me monitoram as etapas do íplanejameznto .como forma de ajustar o
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planejamento -às -mudanças ou? falhas, tendo em *vista O objetivo pretendcido z(BEN~I,2006) 1
10 elemento comum nas diversas teorias sobre planejamento turístico é a

necessidade de organizar açõels, prazos e de distribuir responsabilidades para atingir

os rumos estabelecidos. Dentro das abordagens do planejamento turístico, destaca­

se a -possibilidade de estar fobado nos aspectos econômicos ou sociais, em seus

aspectos espaciais em quantoi a recursos físicos, ou ainda considerando o turismo
como um sistema integrado,  que as políticas e estratégias são abordadas desde
uma visão integrada da atividlade, -conforme visto na teoria de Beni (LOHMANN;

PANosso NETTo, 2008). l
Segundo Lohmann e Fianosso Netto, um dos aspectos mais relevantes a

serem avaliados durante o planejamento do turismo é a dificuldade de execução das

tarefas, já que muitas vezes o andamento do processo se vê condicionado ,por

fatores _-exte-r-nos que -møórifizàm -zo -cuçrso das estfrat-tegias -tra-çadas i(-L=C)HIVlA,N"N;

šNzETTfO_, 2-008). Ainda -segundo os autore$› fo gpílanejamento turístico deve

ser visto em função do tempo è espaço, tendo em mente a definição dos âmbitos de
irnteâresse. ÉA maioria dos
<Q0tflfi@fda  aqua-  010 rtipfl de zplafieiameflifl risiiw
adotado, ele deve ser harmôniço nos aspectos econômico, Ísocíial re amb*ienta*l, tendo
1co¡nsíid¿e~ração âa wsazonafl:idade    -eq 0-fa zntecejssid ade -de

valorização do patrimônio histórico e cultural do destino como diferencial da
atividade. Da mesma forma, esse planejamento -deverá -consi~dera~r a -necessidade 0-da

sensibilização e 'capacitação lda .mão de obra como um -quesito básico para o

desenvolvimento dos setores envolvidos, tendo em vista a dependência da prestação
de Serviços ao elemento “humano na at-iv-idade (Gãndara, s.~d.).

Dessa forma., -o ,planejamento estratégico zdesenvolvido dentro do enfoque
participativo é o processo gerencial comípa-rtfiiflhado, -que zavafilêia as ,potencíialidades e

,fraquezas do ambiente, -esta`bçe`-Iece -ze-mas -atire:-rizeâ a serem seguidas -e as ¿ptrioriza

através da definição de objetivos e metas, englobando em su_as ações aos diversos
atores do sistema para to aproveitalmento sustentável das oportunidades do 'mercado

(s-Efu, zooô-201 1 j l
Seu desenvolvimento está intrinsecamente ligado à idéia de espaço e tempo,

uma que vez que o turismo adontece em locais físicos especificos. Segundo Boullón
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.(.2002), a fi~nalzi-dade do gplanejamento *f-ís~ico :nos difere-ntes tipos de espaçlo, e

.espeoificazmente no .pÊIa.nejamento do espaço turístäiclo, “é eo ordenamento das ações

do Jhomem sobre o território, .( -ocupa-se em resolver tharmonicamente da construção

de todo tipo de coisas, bem em antecipar o efeito da exploração dos recursos

naturais” (Boullón, 2002, p.72). Segundo ao autor -expõe, a aplicação do planejamento

acontece 'ligada a um território ou espaço, o qual pode ser de caráter tanto natural

quanto urbano. Em relação ao planejamento físico, Boullón esclarece que:

Seu campo de ação é toda a superfície- da terra, seu objetivo é a
organização do espaço e sua função é a de aperfeiçoar o uso atual,
procurando fazer com que não entre em crise pelo esgotamento prematuro
dos recursos .não renováveis e pela exploração irracional dos renováveis
(BOULLÓN, 2002, p. 72)

Ao se referir aos tipos de espaço físico, Boullón (2002) diferencia às
expressões materiais das râqzuaflificarções coíncerituvaiis ,-fe dos tzerâmos âutiltëizadozs pela

ecologia, e distingue sete tiçposde espaço fisico, onde se destacam fo espaço cultural,

con êncíia de fia¿co¿n1dri§Ç-'ironaêiënezntos   odifëitclaçõ-es feritas fgpseëlzo  êdíevíídoj

suas necessidades sociais; jo espaço natural adaptado, ouespaço rural; e o espaço

artificial), também tconcebzido como -espaço zu-rflbaíflto. _No espaço rural .predominam

=espéoie,S do treino vegetal., rzangizmall   Çonfolrzme  forças da

aprov.ezita=mento dos homens.  espaço art,ifi.ciaI_, ou espaço ,u_r,bano, zé entendido

como “aquela parte da crosta terrestre em que predomina todo tipo de artefatos

ambiente em que todos os elementos que compõem à paisagemiisão planejados ze

construídos pelo homem. Ainda segundo o autor, a cidade é jo:

Ambiente Êartificial inventado e construído pelo homem, cuja finalidade
prática éhabiitar em sociedade, isto .é, servir de espaço _para a sociedade

.;habitar,, ztrabaëlçhar se gaproveitarr -o tempo de lazer; .Seçm esquecer de sua
função social (0BOUçL¿l,ON_, 20021,  88). '

Por últiimo, o espaço .cultural inclui as_conce,pçõestanto do espaço rural quanto

do espaço urbano,  que em ambos se verificam a ação do homem, que modifica 0
ambiente de uàzøróø co:m suas necessidades para a convëivência em sociedade. O

espaço .urbano se caracteriza' pela -variedade de manifestações culturais, que são
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impressas neste ambiente e em seus elementos através da arte e da arquitetura,
entre outros (SCHEGER, 2002).

O vínculo do planejamento turístico com o espaço urbano é especialmente

importante para a definição das ações a serem adotadas com vistas ao
desenvolvimento sustentável da atividade. Neste sentido, a segmentação como

estratégia de planejamento turístico permite uma melhor adequação das
características do espaço às necessidades da demanda.

Aos efeitos do objeto de pesquisa, destacam-se os principais segmentos de

turismo desenvolvidos nas cidades, o turismo cultural e o turismo de negócios, sem

negligenciar outros segmentos que são desenvolvidos a partir da exploração das

especificidades de cada contexto urbano. Conforme a Organização Mundial de

Turismo (OMT), conceitualmente define-se o turismo cultural como:

Todo movimento de pessoas a atrativos culturais localizados em cidades de
países que não aqueles nos quais residem normalmente, com o objeto de
adquirir novas informações e experiências para satisfazer suas necessidades
culturais (OMT, 2005, p.3).

Esse movimento de pessoas está motivado para o reconhecimento e consumo

de sítios de interesse patrimonial, manifestações artísticas e culturais, exposições de

arte e teatro, entre outros, considerando assim seus efeitos práticos nas cidades

(OMT, 2005). Dentro das principais motivações indicadas por Swarbrooke como

características do turismo cultural, destacam-se a visita a atrações e destinos com

legado cultural e a festas tradicionais; as ferias motivadas pela degustação de
gastronomia nacional, regional e local; a participação em eventos esportivos
tradicionais e a participação de atividades de lazer características da população
moradora; a visita a locais de trabalho, tais como centros de artesanato, fábricas e

fazendas (SWARBROOKE, 2002).

Beni entende que esse tipo específico de segmento se refere á:

Afluência de turistas a núcleos receptores que oferecem como produto
essencial o legado histórico do homem em distintas épocas, representado a
partir do patrimônio e do acervo cultural, encontrado nas ruínas, nos
monumentos, nos museus e nas obras de artes (BENI, 2006, p. 458).

Desta forma, o crescimento deste segmento responde a uma tendência de

diversificação da demanda (GÃNDARA, s.d.) e compreende as atividades turísticas

relacionadas a um interesse especial na cidade em sua totalidade, geralmente
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associado à viivência de etemãntos rsiigznâificat=ivos do p.atr¡imônio ÊhristÓrÉic~o e c-ulturafl de

de eventos cultura'is, valorizanëdo e promovendo os bens materiais e imateriais da
n

cultura do destino visitado.

O turismo cultural possúii um papel importante no meio urbano, espaço que

concentra uma oferta de serviços, e que permite assim a exploração diversificada

dessas caracteristicas. Especificamente no que se refere as areas centrais das

cidades, Gandara (s.d., p.64) coloca que “os .centros culturais, os museus, as galerias
I

de arte, a revitalização dezáreas urbanas e os festivais têm se convertido em
importantes atrativos do turistmo cultural”, sendo dessa forma um _potencial de
desenvolvimento da atividade devido às características descritas.

l

2.2 PLANEJAMENTO uRBANo
I
1

Entre os anos de 1960 e 2000, a população urbana aumentou de 31 milhões
para 190 milhões de pessoas, fazendo com que_, a exceção de em algumas

(tlBGE a_pud CUSTÔDIO, 2005). Àostefeitos de 'ilustrar a representatividade desse

aumento na procura pela moradia em cidades, dos 170 milhões de brasileiros que

:r<:;3zidÍe«m no šB;r_a$éi:l, o   1§pO;pzuilaçã;o rvestfá *ilocaílizada no ,zm-eio zuzrbazno,

porcentagem que sobe para 901% ií=~noitSudeste (SCHEGER, 2002)..  1.  o  ., ^
Esse crescizmento do numero de moradores urbanos e um fenomeno que

aumentou no último século,Íresult~ado de êmorvãimentos, ;mzig.ríatÓrio,s em massa
ocasionados principalmente pela azzmsoiâóaçâo do *sistema econômico capitalisitafda

š|2nd1uist=r%iaÊ|zização agrícola e -daiconcentração da oferta de produtos e serviços em
núcleos centrais de desenvolvimento. Em relação ao crescimento desses
§m*QVäÍ.*m.QflÍÕS ;mi.i,g¿rat:óç.ršios,, Lopeáç   éafzirgma   de fe\710?|=U›Çã0 as

cidades passou a ser tanto fle concentração, conseqüência da migração .rural,
quanto de expansão, a partir do {C~Fé'Sr.Õ5Íƒm5€íñÍO aexpilosáivo da população já ur:b.an§izada'”.

.c1id¿ade_, como Êrepreserttação do meio âu rbano, :define-se como:

Uma unidade ambiental, dentro da qual todos os elementos e processos
encontram-se .ÍHÍGI'-'FG-|8CtÍ.Ofl8dOS ve interdepenidentes, de -modo que na
mudança de um deles resulta em “alterações nos outros componentes
(Grinover, 2002, p.105).
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~Cast.rog|ovann| expoe esse conjunto de relaçoes âentre os processos e

componrentes, quando estabelece que as cidades, “são espaços privilegiados quanto
à concentração de atrações, serviços, sim'bo`Iismos e produções c-ulturais”
(CASTROGIOVANNI, 1999,  com uma série de elementos espontâneos e
dinâmicos, 1re'Iacionados da quem transita e pertence ao seu cotidiano. Ainda em... \ . . .. . . I . , . u
relaçao a composiçao lntangivel do espaço urbano, Scheger coloca que a paisagem

urbanística “é o conjunto constituído tanto pelas edificações comopelas relações que
entre elas se estabelecem e sua inserção na malha urbana” (SCHEGER, 2002, p.

2184), incluindo dessa forma abs elementos móveis indicados por Castrogiovanni

(1999), e ao sistema identificado por Grinover (2007) que abrange fluxos, atividades

se as criações do homem.
O estudo do planejamento das ações do 'homem nas cidades consolida-se

l

como a área do urbanismo, e partindo da análise da concepção do movimento do

zurbanismo funczioânaílista (SOUZA, 2001), a cidade _pode ser planejada segundo a

atribuição .de funções, quecornespondem às necessidades dos usuários. As funções
que lhe são atribuídas direcionam a criação e revitalização da infra-estrutura, dos

meios de acesso, dos canais de distribuição, dos produtos e serviços, inclusive das
intervenções urbanísticas, que são .planejadas com o objetivo de satisfazer as

dos âszuá;rši.:os. |
Quanto às principais funções, destacam-se a condição de espaço de trabalho_,

de lazer, de âr.ezlacio¿namento fé do âex~erczíc~io de atziv-idades cot-idianas. Para uma fmazior

compre,e;nsão sobre as caraqterístíicas técnicas do meio urbano, Castrogiova`n=nÍi
afirma que a cidade possui seis principais componentes: a forma, a identidade, a

função, la estrutura, os processos re, si_g.nific_ados (CASTROGIOVANNI,1_999). Cada

umçdeles contribui _para a criação de uma identidade ur_bana túnica, que identifica as

cazracteríírstfi-cas ~:c‹u1lturaâis da i¿pšõ=p(uíllla=ção âmorad.ora áe flutu    zoofilaíbora na

‹;dzife~renciaçãso dessa cidade  outras. =O autor afirma que “as singularidades são os

.pontos äpasrticsulares, especšíficos da fpaisagem âe que diferenciam, caracterizam o

espaço éurš,ba.no"t'   gp 228) ze que, -devido a isso,
zsalvaguazrda -dessas especlificiidad-es zé necessária, :pois favorece a >hetero,geneidaC|G| .
do tecido urbano Le conserva za h.istÓr.ia da ordenação espacial, assim materializada”

-(idem, p. 23). Neste sentido, Saboya (2008) afirma que essas mesmas singularidades
permitem a compreensão et planejamento urbano considerando a solução de
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problemas concretos, assim como a elaboração de projetos com alternativas que

sejam práticas para a melhoria da qualidade de vida da população.

Quanto â formação técnica, Boullón se refere â composição da cidade, e

explica que seus elementos formadores são: o zoneamento urbano, os espaços livres

e as áreas verdes projetadas, o sistema viário, e os serviços públicos (BOULLÓN,

2002).

A compreensão dessas exposições e definições colabora no discernimento

sobre os aspectos que compõem o planejamento urbano, também composto por

etapas e pela atribuição de responsabilidades e estabelecimento de prazos para o

seu desenvolvimento. O olhar técnico sobre a cidade permite reconhecer os
elementos que a integram e modificam através de processos sociais, com
especificidades e uma dinâmica própria que lhe agrega valor e que ajuda na
permanente construção desse espaço coletivo.

Nas cidades modernas, o planejamento e um processo essencial para a
organização em sociedade, para o que existem instrumentos que prevêem as
políticas de desenvolvimento que são pertinentes às características locais de cada
contexto.

Em relação aos instrumentos a serem observados no planejamento urbano

brasileiro, a política urbana é prevista na Constituição Federal promulgada em 1988,

Capítulo V, regulamentada através do Estatuto da Cidade (lei n°. 10257/2001). A

Constituição Estadual e a Lei Orgânica Municipal são outros dos principais
documentos que direcionam as atividades nas cidades, cada uma em sua respectiva

área de competência.

A Lei 10257 sancionada em 2001, conhecida como o Estatuto das Cidades, é

a ferramenta federal que estipula as diretrizes para a organização do espaço urbano,

prevendo o bem estar social e sustentável das populações, garantindo os direitos do

cidadão â habitação e espaços de trânsito e lazer, a gestão democrática, e a
cooperação entre os diversos setores da sociedade no processo de urbanização. A

Lei de Parcelamento do Solo para fins Urbanos, a Lei do Perímetro Urbano e da

Expansão Urbana, a Lei Plurianual, a Lei do Sistema Viário, o Código de Obras,

Código de Posturas e os Projetos Setoriais, são alguns dos outros instrumentos

legais relacionados â legislação da política urbana brasileira que complementam o

ordenamento urbano no território (BEZERRA, 2008).
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i-~ 1. . - ` 5 _  z . Y. z z _' -. . z; - -.
Devido ao tato de que cada âlocal possui às-uas zcaractrerréistaicas :proprias -ie ex-:ge

projetos que atendam âs demandas ,;eS;D€C5íficas,, esse ordenamento fé realizado

através do Plano Diretor Urbano, instrumento de plarnejamento municipal previsto no

Estatuto das Cidades que prevê de maneira geral, .integrada e contínua, os temas

prioritários e estratégias de uso e apropriação do espaço para o desenvolvimento de

políticas econômicas, ambientais e sociais que busquem -desenvolver as funções

sociais da cidade. 0 Pliauno Diretor aér ojbriigatóario para as cidades com população

urbana superior a 20.000 habitantes, em municípios situados em regiões
metropolitanas ou aglomerações uribanas, para aquelles municípios que se situem em

áreas de interesse turístico e' para aqueles situados em áreas sob influência de' l ` r
empreendimentos de -grande impacto ambiental (CURITIBA, 1966). E obrigatório

também para aqueles municípios onde ao poder público pretende utilizar os

:instrumentos de parcelamento ou de edificação compulsórios.

Os instrumentos do planejamento urbano devem ser utilizados para zgaraíntzifr
que ;a9s_-azçlidades exerçam sua função aaziarl, tendo em vista ,suas jtunções, sua

composição ze =CGäfTi.¿PO‹ne-nteis., Cornroérzmae fexplicaa f aírretjo  ,fo espaço ¿p~ú<bzI,ico

tende a .ser .percebido como um âmbito impessoal e alheio, :elemento pelo que as

àP95S~0@5 bUS<?@im  z3Pf~0zP",'3f9iP3f3, thflmanlzatf OU f'v9@rS9fl,aiI12Hr”' ía filpatriaj t99f999, *z ,tia "  9 i   ' -9 '   m”
cidade é íçmanifestiada zgeraëlm     pzríiflfišípalmentze  -às rrãšlíhas
no planejamento de alternativas, comçexpressões de vandalismo se pichação, de com .a

adagradaçaa de aquipamamaa da .espaços públicos (BARRETO, 1999).

A aplicação_ dos instrumentos de planejamento urbano para zo ofr,dean8=,m-ente

das -cidades deverá considerar a importância de suprir essas necessidades, criando

âaglt-emativ,a~s fe iestrategiasj paraja av.azl,oz,r,ização ze prieservaçção do¿pa,t¿r¿imôn,io coletivo ze

um melhor aproveitamento dos- fespaços áurbanos.

2.3 TuR|s|\/io E uRBAN|sI\/Io

_t5lnserze-se o jpílanejamaeijto .estratégic-o j.e partic~ipativo do turismo em áreas

urbanas como uma necessidade pa.ra o desenvolvimento de diferentes segmentos da

atividade turística íespecificaémente no âmbito das cidades, tendo em vista que 90%

do turismo interno brasileiro se concentra nas áreas urbanizadas do País, com sua
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maior expressão em cidades com infra-estrutura e oferta de atrativos e serviços mais

significativos.

Ao relacionar a atividade turística aos espaços urbanos, Cruz afirma que “não

se pode compreender o fenômeno do turismo de massa fora do contexto de espaços

urbanizados” (CRUZ, 2000, p. 24), implicando que existe uma grande demanda pela

visitação de cidades, o que as posiciona como os principais destinos turísticos

contemporâneos. Da mesma maneira, Yázigi aponta a importância do espaço urbano

para o desenvolvimento da atividade turística, já que mesmo em viagens que
acontecem no meio natural, as cidades servem como um ponto de escala para os

turistas, que se aproveitam da grande oferta de serviços (YÁZIGI, 2003). Em relação

a essa crescente procura por centros urbanos, Cruz ainda explica que “não são os

recursos físico-naturais que motivam, por si mesmos, o deslocamento turístico, senão

os serviços complementares que vivem ao abrigo das concentrações humanas”
(CRUZ, 2000, p. 24). Ao se referir à sua composição, Yázigi coloca que “a cidade

sedia encontros, informação, diversão, negócios, serviços, compras, sendo cada uma

dessas categorias e subdividida em inumeráveis possibilidades de atração turística.”

(YÁZIGI, 2003, p. 72), elencando desta forma os serviços complementares
identificados por Cruz. Evidencia-se assim que a atratividade nas cidades está
relacionada ã oferta de opções de lazer e de atividades, manifestações das culturas

desses espaços urbanos.

Em quanto ao urbanismo como elemento a ser relacionado com o turismo,

conforme Castrogiovanni,

A ordenação urbana compreende o processo de organização dos elementos
que compõem o espaço urbano de acordo com o estabelecimento de
relações de ordem, com base na construção de uma hierarquia de valores,
no caso, com o objetivo de facilitar o desenvolvimento das atividades
turísticas. (CASTROGIVANNI, 1999, p.22)

Beni (2006) afirma que, na oferta do turismo urbano, devem ser destacados os

marcos referenciais tanto da paisagem natural quanto construída, em uma visão que

abarque elementos como parques, rios e lagos, e obras arquitetônicas históricas

como museus, pontes, viadutos, monumentos, praças e jardins (BENI, 2006).
Segundo explica o autor, os pontos nodais urbanos de atração turística, são enclaves

sociais de características étnico-culturais; corredores cênicos que permitem sua

leitura cultural; espaços de concentração da população residente, tais como praças,
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mercados, zonas de comércio, shoppings e ruas, em que se situam
empreendimentos e comércios de interesse turístico e funciona a dinâmica do

cotidiano local (BENI, 2006).

Para uma maior compreensão do fenômeno da urbanização turística, Scheger

(2002) coloca duas vertentes de reflexão ao respeito, a primeira que se refere ao

contexto de um Estado não interventor na pratica do turismo, com um papel
secundário de apóio nas iniciativas de revitalização e nas práticas de city marketing;

e a vertente que busca “fazer do cotidiano de seus habitantes o ponto de partida para

o planejamento” (SCHEGER, 2002, p. 84), elemento necessario para as intervenções

urbanas. A primeira vertente possui uma visão empresarial, e na segunda visão,

parte-se da necessidade de um planejamento turístico realizado em conjunto, com a

intervenção do poder público e da iniciativa privada nos projetos de desenvolvimento

turístico no espaço urbano.

Conforme visto, a interpretação das cidades necessariamente deve avaliar o

interesse de todos seus usuarios, população fixa e flutuante, que convivem no
mesmo espaço físico e possuem considerações diversas sobre as ações a serem

realizadas, vinculadas às suas motivações e expectativas. Ao respeito dessa analise

de participação, Cruz coloca que “toda analise - que se pretenda consistente - sobre

a criação de territórios turísticos, deve considerar o conjunto de relações em que se

desenvolve a atividade, bem como suas dimensões globais e locais” (apud
GRINOVER, 2007). Gãndara (s.d.) apresenta a percepção das cidades por parte dos

turistas, e coloca que ela possui um mínimo de quatro leituras gerais basicas: a

cidade como espaço de interpretação do tempo e das histórias locais, a cidade como

espaço de consumo, como espaço onde satisfazer expectativas culturais associadas

a uma massa crítica de interesses e atividades, e como espaço onde realizar
negócios e participar de eventos profissionais (GÂNDARA, s.d.). Neste sentido, cabe

ressaltar a diferenciação identificada por Beni (2006) em relação ao turismo receptivo

e ao lazer urbano, sendo a principal distinção desses conceitos o referencial do

agente consumidor.

Em relação ao planejamento de uma cidade e à inserção da atividade turística

como uma forma alternativa de desenvolvimento socioeconômico, precisa ainda se

contemplar os impactos das intervenções do planejamento turístico em espaços
urbanos, o que pode acarretar em especulação imobiliária e conseqüente exclusão
das camadas sociais mais baixas desses locais, fenômeno recorrente em projetos de
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zreaëbfilitação e revitalização das cidades r('S;I;LVA, 2004). S¬eguÍi:ndo esta Ílinha,

Wainbegr afirma qzue, “os ~vis#ita*ntes de =uma cidade, os fluxos, :podem ter uma ílefitura

muito tênue daquilo que um determinado espaço urbano pode signi"ficar em termos
de prazer cotidiano para os fixos” (WAINBEGR, 1999, p.25) e é neste sentido que os

.interesses e a qualidade de vida dos moradores deverão ser priorizados para garantir

a recuperação de espaços e o ordenamento das cidades. Wainbegr (1999) se refere

ã percepção da cidade por turistas e até por moradores, -e declara que a atração
exercida pela cidade,

É estimulada pelo estranhamento causado por sua arquitetura, vias, limites,
bairros, pontos nodais marcos, avenidas, cafés .e bares. É uma obra de arte
viva, e seus atores móveis são os seus habitantes. Há cores fe odores.
Hábitos e costumes. História e memória. No .campo estranho, todo detalhe é
relevante na composição do todo (VVA_|N-BERG, 1999, p. 11).

Essa 'tasciznação urbana çcompreende-se, ia, partir dos complexos processos que

a conformam e de sua enorme .úâverS1¡ó~ààe zcuflturaíl, uma vez que “o uso da cidade

como espaço dze=Ê.iéntegração`  produtos turíísticos responde .ao crescente *interesse

pelas ¿q¿u.e_stó.es cuíltzurais âe gpatrimoniais, co-mo  por práticas de usos
difere,nc'i_ados dos setores espaciais”  1999,  16). Ainda conforme -o
autor,  Íp~ereg=rizn;atção iíuâríbana  =estÉi.mâuYlasdoâra pa   uma “íboa

.densfidade_ de artzefatos «¬dsifereznciadores"  1 p._ 16), os quais
,permitem que as exper~iê.ncias §turísticas nas "cidades sejam ,vÍidvIefncZi'ad.as .de maneira

ãú-nfica em cada viagem. Neste mesmo sentido, como um -es-paço art=ific-ial ácrfiado pela

convivência dos grupos sociais, '€Ga~stal  ,propõe  szcQzn=s-iderração .do
planejamento da cidade como zum resultado culturazl que :apresenta por sua vez
processos e produtos culturais, consumidos tanto pela população local quanto pelos

seus visitantes. Conforme visto, esses processos envolvem_ os comportamentos e

tradições dos habitantes em seu cotidiano, de italdgumasf das manifestações

comercializadas são as obras de arte, za ;arquíitetura,o .artesa=n.ato, çza igastrono-mia zetc.

Ao elaborar o processo de p|anejam.ento turístico em áreas urbanas, busca-se
evitar to turismo descoflado do seu entorno, entendendo ele tanto :como uma atividade

produtiva quanto uma opção  -lazer. Neste sentido, do ,consumo do espaço e das

-manifestações culturais nas ssidades deve ser previsto de maneira sustentável,
procurando evitar a descaracterização da cultura e a segregação espacial de turistas
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‹e ëresëidentes, v.al.or=iza>ndo assim as ~espec¿ifi.c5idades me divezrs#idad~es uríbana-s fe criando

víífnculos que colaborem para uma melhor compreensão dos atrativos visitados.

sustentaíbiliidade comodiretriz de desenvolvimento _para o .planejamento

turístico nos espaços urbanos ~é. uma necessidade fundamental para o fortalecimento

da atividade e a zmaximíizaçãol de seus impactos positivos, independentemente do

segmento sendo desenvolvido ou das características físicas do espaço turístico.

Em relação ao dessenvo`lv`imento desta atividade na cidade, sua análise exige

uma visão global sobre o conjunto dos elementos que conformam a _paisagem. Dessa

forma, ea partir do' estudo do conj.unto, :busca-se partir para considerações mais

detalhadas, com uma visão que identifique os marcos referenciais .e os pontos de

encontro na cidade, certas áreas que possuem características comuns dentro do

conglomerado da cidade .(BOULLÓN, 2002).

Segundo <Cast‹r.ogiovan~ni, tendo víijsta uma maior ;cozm¿pree=nsão do processo

de planejamento urbano e turístico na cidade, pode-se dividir ,esse espaço em pontos
de encontro ou focos urbanos, os quais são í`“ssIoca'is'~to~nde` se encontram Íh`a`bitualmente

inúmeras pessoas”(CASTROGIOVANNL 2002, -D-23), G »<q-.UG ll3Of Sua *VGZ áPOC|sem Ser

analisados como nodos, mojones âou marcos dsivisórfios, ibafirros, setores (áreas

nos ¿b.a¢¡zrzro.si)_,   guéríbanatsj  _'Ç~8-ITJQÍHÍHOS.  os én.od.Gs são
de .i'nte`rsecção de *uso *púÊb`lico, tais .como ¿p,ra.ç;as, pa'sse_ios, mercados se

isíhoppâijnjgs. Os  divisíóirios ou mojones,    se destacam na
paisagem sgurbansa, tais como âmplntuëmfifltoas ou *ÇOà|'lSÍ?ÍÊUÇÕ@S, .le =ÇlU€ ;D0d€m SGH/.¡~f_ 18010

-como atrativos turísticos *oulg como Çreferência rpàra o movimento dos fluxos

.(.cAsTRo:o§|ovA1NrNr|t, 2002).

Órgão äre~s_ponsave“l pelo planejamento urbano das gcidades no Brasil .é to

Ministério das Cidades, que especificamente para a reabilitação de centros urbanos

s;brasi~lejizros, possui to zP;rogzra;m.a ¿:Nacionazl -de Rzeaš_bíij.lzit_ação de Áreas Urbanas Centrais.

Segundo esse rrmesmo 1l\/linistéirio :(*I\/lClDAíD'ES, 2008, p.*lf0), entende-se por centro

“uma -das areas prëincipais da cidade, área que êreú=ne,váfr§ias at-ivíidades fe que
o poder de congregar as pessoas através de valoresconcretos e simbólicos”,
zconceëito que não está .necessarëiaímente ligado a um Êbairro histórjco.  .as areas

.urbanas centrais são definidas como
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-Bairros de uso misto, -que concentram -diversidade de serviços, comercio e
foportunli-"dades e contam com c-aracter~ísticas que os identificam e permitem
seu reconhecimento, quer devido a sua arquitetura, ao período histórico que
foi edificado, aos :equipamentos culturais T8 -urbanos existentes, etc.
(MCIDA-D-ES, 2008, p. 75).

i

Para que sejam conformadas como tais, essas áreas precisam ser
reconhecidas de maneira coletiva, tendo tambem a concentraçao de atividades
comerciais e a existência de canais de distribuição, -de meios de transporte e de umai . , ç q
oferta de equipamentos culturais e urbanos que esteja vinculada ao cotidiano da

cidade. Conforme no Ministérioidas -Cidades (MC-IDADES, 2008), as áreas urbanas
centrais podem ser conformadas por um ou mais -bairros, na medida em que os

mesmos estejam urbanizados e consolidados no imaginário coletivo e que possuam

-infra-estrutura, acessibilidade e uma oferta de produtos e serviços significativa paraos usuários. i
-política ähabitacíionail no š êrasäiíl, .ate .rec-e~ntem-ente., Êbuscou .prfior-iza-r la

expansão urbana -das cidades, -.criando -Élëflffã-f€S.Í^l'-UÍ'U'l'8 e meios de ac-esiso nas

periferias, provocando assim lo esvaziamento das áreas -urbanas centrais. Isso
ocorreu devido rã ~co~ns`ideraçãp dos centros "t=radicionais como centros comerciais

~satzuârado:s, e áexíigiam a --.d~esdegnt¡rail=_izzazçã-o e_  as gatäirvfi-d.adeàs, tento .a fpiazrtizr do

qual as diferentes classes .soeiais Íoptaram jpor morar .e transitar por bairros mais

afastados se evitar 'problemasf *tais como o -trâynsito se -surperpopulação. Dentre os

elementos -que .colaboraram Ícom esse processo de estratificação da cidade,

,destacam-se a alteração dos padrões de consumo com o abandoâno da classe media
de lojas fé .atzivzidades de lazer -em zzespaços públicos, o desenho da política

habitacional citado e a criaçãoide meios' de acesso em locais alternativos ao centro,

que gpermíit-iram io afastamento das cama-das às-ocÊia_ris -de âmašior âpodezr âaquíisitrivo do

trânsito se do comercio das Íareas urbanas centrais (MICIDADES, 2008). Esse

abandono nos centros provocou -um maior zindicve de rviolêncgia, marg-inalidade e de

decadência das construções, ja que muitos dos edifícios não foram éreuti~l=izados,, as

unidades administrativas foram dispersas pela cidade e foi evidenciada uma

zdesa,propr-lação desse -espaço urbano .(jl\/lClâDAD:Ef8, 2008).

Segundo Sc-hegezr, a .palilsagem -urlbanziística “zevidenciia sempre as condições de

ação e as intenções dos age-ijtes sociais, isto e, dos diferentes grupos de pessoas
envolvidas quer -em sua produção e utilização, quer em sua -modificação me
transformação” (SCHEGER, 2Ê-002, zp. -85). Assim, -alternativas de desenvolvimento



27

sustentável e novas transformações surgem com o objetivo de melhorar a qualidade

de vida dos usuários dessas áreas e de permitir maior acesso às diferentes classes

sociais, democratizando o uso desses espaços. Por reabilitar, entende-se “recompor

atividades, habilitando novamente o espaço, através de políticas públicas e de
incentivos às iniciativas privadas, para o exercício de múltiplas funções urbanas”

(MCIDADES, 2008, p.10), e ainda, por reabilitação urbana,

O processo de recuperação e adaptação de áreas urbanas consolidadas
subutilizadas, degradadas ou em processo de degradação a fim de
reintegrá-las ã dinâmica urbana, criando condições e instrumentos
necessários para conter os processos de esvaziamento de funções e
atividades (MCIDADES, 2008, p.75).

O conceito de reabilitação difere do termo revitalização na medida em que

essas áreas não denotam ausência de vitalidade, mas precisam ser reutilizadas para

um maior acesso a todas as camadas da sociedade. O seu uso freqüente supõe uma

estratificação social, e conforme declara Vainer (2000), com o termo revitalização

busca-se renegar um tipo de vitalidade e recuperar essas áreas para determinados

grupos sociais. Nesse sentido, entende-se que a reabilitação urbana e um,

Processo de gestão de ações integradas, públicas e privadas, de
recuperação e reutilização do acervo edificado em áreas já consolidadas
das cidades (...); a melhoria dos espaços e serviços públicos, da
acessibilidade, e dos equipamentos comunitários na direção do
repovoamento e utilização de forma multiclassista” (MCIDADES, 2008,
p.12).

lnsere-se a Política de Reabilitação de Áreas Urbanas Centrais do Ministerio

das Cidades como uma diretriz de planejamento estratégico e participativo para

diminuir a expansão das cidades e dinamizar e repovoar seus centros. Através do

Plano de Reabilitação Urbana de áreas Centrais, objetiva-se a identificação das

potencialidades e deficiências dos espaços para a utilização de instrumentos
(incluindo aqueles previstos no Estatuto das Cidades) para a recuperação de imóveis

e equipamentos subaproveitados, com vistas a democratização dos espaços e ã
diminuição da segregação espacial e social, um dos principais problemas
identificados nas cidades (MCIDADES, 2008). Neste sentido, é importante ressaltar

que o intuito da reabilitação não e a exclusão com a criação de cenários que
escondam ou permeiem a realidade local da cidade, fenômeno denominado de

“gentrificação” e criticado por Meneses como um dos principais problemas dos



Programas de -reabfiiitação de :centros ëhistóricos de ide àreutilização de pat~ríi*mÔ~n"fi0s

:cuílturais brasriileiros :(ÍlVl E%NES%ES, 2002).

Ptetlo ~co=nítrár~io, o que se pretende através do Programa té a inclusão e a

habitação do c-entro através de critérios de preservação. Segundo Meneses (2002,

p.58), o processo -de “gentrificação” significa “reabilitação urbana de áreas de

interesse cultural, mas degradadas_, como investimento em que se espera que o
retorno reflita em 'valor cultural agregado”, e, o autor ainda específica que na maioria

dos casos, esses Programas Ése devem principalmeznte là participação da iniciativa

privada nesses processos -de cenarização dos espaços urbanos. Conforme Scheger,

“na paisagem urbanística existente, em sua proteção, preservação, revitalização de

requalificação (___), insere-se ufna vez mais a questão da cidadania e com ela a da
civilidade e da urbanidade” (SCHEGER, 2002, ¿p.92), para o que se faz necessário o

envolvimento da iniciativa privada.

Dentre as âdiretrëizes -ag serem observadas na polçitica de zreabiilâitzação federal

(MC|zDADES,q 2008), se ,destacam a -,integração das ações ce _§P,roglram8S de

caráterpúbõlico ou privado, do ãmbito rnunic`i,pal ou de o_utras esferas; a promoção da

1COff?|$Q;fV8'ÇãÓ do çpatrrimõnio o-   ga  de  `<ÇjL]Í|ÍU ra
šl1€àbf5|~ÍÍ.ã~Çã'O     estão'pã;ñt-i›céifpat?irv.a no âprorcefs-sro  ireabiilritação; zo

fortalecimento dos vínculos entre os fluxos populacionais e os ..bairros.;  éinc'l.usã,o_¡e

permanência da população de; baixa renda nesses espaços; o reforço das funções

recíoànõmicas ze, ,to .es-tim ušlo ã  de iznovos Qm;D'FG,g.();$__ âcozm íposslibilidadfis de

desenvolvimento; ta adequação de ,legislação urbanística para os padrões de
zclojnstrgução; ia roontzríiâbuâição  ta redução do déficit ,habitacional em _.ã¿r.eas centrais; a

articulação de odtras *nesses  sempre atraves do
criação de parcerias com a iniciativa privada. 0

_Dentre os principais objetivos do Programa de Reabilitação de Áreas Urbanas

rCentra*i_s_, se destacam zoiíincentzivo ça habitação e §permanên,c{ia de -d'iv.ersas classes

sociais e o estímulo à diversidade funcional com complementação da preservação do

patrtmônrio tcçurituzràíiqe qa~m?b§if€I*1tailf~Co1m ,funções ~.ec-onô¿m;icas_fÊDe lqzualiquer  a, ~ex`istemi

íalguzns me-mpec-ilihos para esse šprocessro de gestão, aos .quais estão relacionados com o

próprio contexto socioeconômibo ,naciÇonal, já que “toda vez que =o diminuto :mercado

de classe média em nosso pais abre uma nova fonte de expansão, esvazia a

anterior”, sendo que “cada :porção do centro `“enobrec«ida” ré mais uma favela ou
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pedaço de periferia precária que se forma” (MCIDADES, 2008, p.15). Dessa forma,

as práticas desenvolvidas deverão seguir modelos implantados em outras realidades

sociais, mas adequando-as ã realidade e contexto cultural local, aos interesses
envolvidos e às possibilidades encontradas.

2.4 A CIDADE DE CURITIBA: PLANEJAMENTO URBANO E TURÍSTICO

Curitiba e a capital do Paraná, estado brasileiro que ocupa 34,6% da região sul

e 2,3% do território nacional, com 10,5 milhões de habitantes e uma importante

participação no mercado turístico nacional e internacional (SETU, 2007-2011).

Conforme Censo Demográfico (IBGE, 2000), a Região Metropolitana de Curitiba

(RMC) conta com 2,5 milhões de habitantes, sendo que 1,8 milhões dos mesmos
residem em Curitiba.

Em 2007 a receita total gerada com o turismo no Estado superou os US$ 2,2

bilhões, quantidade que vêm crescendo de maneira significativa, em parte devido ã

elaboração e execução das Políticas Estaduais de Turismo 2003-2007 e 2008-2011

(SETU, 2008). Nesse cenário, Curitiba pertence ã região turística Rotas do Pinhão ­

Curitiba e Região Metropolitana, e vincula-se ao Fórum Metropolitano de Turismo,

instância de governança regional que representa os interesses dos atores envolvidos

com a atividade no Programa de Regionalização do Turismo - Roteiros do Brasil do
Ministerio de Turismo.

O planejamento turístico no Estado e coordenado pela Secretaria do Estado

de Turismo - SETU, e em Curitiba pelo Instituto Municipal de Turismo. Apóiam estes

Órgãos os Conselhos Estadual e Municipal de Turismo, composto pelas entidades
vinculadas ao desenvolvimento da atividade turística nos diferentes ãmbitos.

Especificamente em relação ao desenvolvimento do turismo em Curitiba, segundo

dados fornecidos pela Paranã Turismo (2007), Curitiba recebeu 64,4% de visitantes

nacionais em 2007, sendo que o 34,5% desses turistas foram provenientes do interior

do Paranã, e tiveram como principais motivações para sua visitação: negócios com

29,9%, seguido por visitas a parentes e/ou amigos com 27,0%, e lazer com 19,9%

(PARANÁ TURISMO 2007). Ainda conforme a Secretaria do Estado de Turismo

(SETU),
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Curittiba fé -¿'ma cidade que atrai turistas e excuirzsfioniistas de todas as regiões
do `Paraná,¡por sera zca¿pita`l do Estado e ter .aspectos ¿pec~u~|iares em relação
à c-ultura, t importância histórica, inovações urbanísticas ze 'a elevada
zqualidade de v-ida (SETU, 2007).

I

Em relação ao planejamento urbano da cidade, a criação de parques urbanos
ao longo dos rios como prevenção contra as enchentes ze contra a ocupação
cílandestina em .áreas iznundávteis, junto com um moderno sistema de transporte

integrado que segue eixos específicos de desenvolvimento, são os principais cartões

de apresentaçao de uma -cidade que de -reconhecida nacional e internacionalmente

pelos seus Programas de urbanismo e seus atrativos turísticos (MENEZES, 1996).
Nesse sentido, Curitiba pertence o maior número e a maior área de parques urbanos

do país (mais de 50 m2 por habitante) (PMC, 1999).

Na década de 1940_, Curitriba _possuía aproxi-madamente 140 mil habitantes, e

quanto à histÓr.ia formal do tplanejameënto zurfbano de <Cur.itiba, com-eça com a

elabortazção do tP5|8l*lO Ágacíhe (P943), primeiro documento que ordenou as diretrizes
de dese~nvtozIv<im:ento, a =cfi-dade. O process-o de gpëlanejameênto do espaço âuzrba no

curitibano adquiriu maior destaeue na década de 1960 com ea criação do Instituto de

Pâlaznejazm entro ze ¿Pzesquíis_a   *Curãitifba áíãl-PPUC), Órgão fque foi zres;ponsãve`l ¿pei|a

Pãljanfo   cidade  9166) Í8 que hoje_ é -encarregado de sua
fe aplicação. O IPPUQ  fa áaitfršiâbuirção, junto com outras
direcionar e implantar ações de planejamento integrado em Curit`iba,_ .combinando
f€i|@m€fFlÍOSi éazrquitetõsnicos ze 'ted-n`icos nos aspectos amfbtientais -te vs=oc*ia'is da cidade,

com .o objetivo de contribuir na execução de suas funções sociais.

Na época em que foi e€l.a% _ozrado_, -vo Päla=no_Aga{c{he zestfi¿p-ulou fo .crescimento radial

da cidade,_áreas funcionais pajra habitação, serviços e indústrias, a reestruturação
viária, assim como medidas de saneamento. Desses elementos a maioria dos

âpêrojetfos foi ârevzista dom a ` fe¬la@befra~;çãzo do Plano á iretor de  em  to que

modificou radicalmente a formaiem que Curitiba se desenvolveu a partir dos anos 70.
O Plano Diretor de ~C-uriit.iba .começou .a ser estrzuturado a zprariir da .elaboração

do Plano .fP‹reIIimiinar de Mrbanis-mo ó(=P;P2U), to-que propôs um modelo de
«d€S€fl'VO:|V¡Í_m€›flÍO linear 8Íf8VéSéÍ(Ít8 eixos estruturais na cidade. Conforme afirma Zirkl

(2003), ,a zprmczipài diferrfeinscíieçãro da cidade sem relação aos processos de
ordenamento urbano, foi a elaboração precoce desse Plano, Diretor, e de sua
gradativa implantação nos anos seguintes. Assim, o autor explica que o momento da
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elaboração e a analise do grau de densidade populacional da cidade foram cruciais

para a conformação desse documento, uma vez que “enquanto em Curitiba o plano

foi lançado no começo do crescimento urbano, em outras cidades como Rio de

Janeiro ou Belo Horizonte adotaram os seus planos com as cidades já crescidas”
(ZINKL, 2003, p. 93).

Neste mesmo sentido, o interesse no ordenamento urbano de Curitiba

começou em um contexto nacional de ascensão de forças burocrático-militares e do

fortalecimento da ideologia do pensamento racional, corrente que influenciou a

elaboração do Plano Preliminar de Urbanismo (PPU) com linhas do urbanismo
modernista (SOUZA, 2001). No entanto, a principal dificuldade identificada nos

projetos de planejamento é garantir lhes continuidade, aspecto que depende em

grande medida de decisões politicas, condicionadas por trocas de gestão e por
empecilhos muitas vezes criados na negação das iniciativas de gestões passadas

(BARRETO, 1999). Dessa forma, Zinkl (2003) coloca que, ainda com a suspeita de

clientelismo nos Órgãos responsáveis pelo planejamento de Curitiba, um dos
aspectos que permitiu o desenvolvimento urbano da cidade foi a permanência
durante trinta anos dos mesmos planejadores no IPPUC, estabilidade administrativa

que facilitou que fossem concretizados os projetos por eles mesmos ideados. Assim,

ainda tendo em consideração esses elementos, a elaboração do Plano Diretor no

momento em que a cidade começava a crescer permitiu que as características físicas

do território fossem adequadas a certas diretrizes de desenvolvimento integrado,

permitindo maior acessibilidade e controle de uso do espaço. Devido a que a cidade

de Curitiba sofreu uma grande expansão do seu número de habitantes em um curto

período de tempo, existiu a necessidade da execução do Plano como forma de
adequar os instrumentos urbanos às crescentes demandas populacionais.

Conforme visto, o planejamento se deu a partir da delimitação de eixos
estruturais de onde cresceria Curitiba. Esses eixos foram elaborados com a criação

de Unidades de Vizinhança (UV), que permitiram a analise da densidade
populacional nos espaços urbanos, sendo esse um quesito de grande importância na

previsão das unidades administrativas, dos centros funcionais e do crescimento da

cidade. Os dois eixos foram criados como linhas que combinariam um tripe integrado:

sistema viário, transporte de massa e uso do solo, nos sentidos nordeste - sudoeste
e leste-oeste.
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.Alguns dos âpr-|nc‹|pa|s aspectos previstos no Plano Diretor -de 1966 que
l

colaboraram para o ordenamento urbano :da cidade foram zo zc-ontrole do cresrcíimento

urbano (crescimento linear comš eixos estruturais, eixos metroípolitanos e eixos viários
principais), o zoneamento urbano e a lei do uso do solo, se o desenvoílvimento e a

ampliação da -infra-estrutura -urbana (saneamento básico, construções de vias,

habitações, área de saúde, eduçação, etc.) (ZIRKL, 2003).

*Dentro dessas áreas de infra-estrutura, os principais projetos e ações previstas

foram: ua instalação de bibliotecas (faróis do saber); a a'Ifabetização dos moradores;

os -cursos de profissionalizaçãoÊ(oficinas de trabalho); a criação da Universidade Livre
do Meio Ambiente (UNILIVRE);:a educação ambiental nas escolas; os Programas de

coleta seletiva; a criação dai cooperativa de catadores de papel; o Programa

odontológico nas escolas (cãrie zero); a melhoria dos postos de saúde; ao
fornecimento de êremedios bãsieos (Fazrzmãcia Curfiitliibafna), da criação do :Sistema Ú nico

de Saúde §(SUS); ass~izm_ comp nda êutziâlização de estratégias de marketing para a

promoção do desenvolvimento econômico, 8Ílf£3)ÍÍé3À da Liiênëhtão de {Eáml¿prego na

periferia se de ações de fincentivëo para ía h.a'Íb;itaçäO  §po¿pu§lazção na  lndâustzriafl

-.de Curitiba (Cl~C) è(ZlNKL, 2003).

äNos anos 70, o Plano Dliretor foi efeti,vam¿eânt‹e zeXeiC¿ut~ado,,_  “érresozlvzeér› ' ' . _
âos ¿profb§l~ema~s com  e,nfOQruée5r~g¿lošbaÊl  cíidade, írespeitando Âa észaoizi, a Ênistória ,e -ag

fcultsurraí da cidade” (IPPUC,   partir da década seguinte, zo
uÉrba¿no de áCr1u¬r`,itíi~ba *teve int~e-rzesse  ai #dre”src«e=nt¿raÍlíização de suas unidades

mÍi{nfist=rativas, mac-ríianfdo-s~e ,AdmÍirn§istra;çõeis Rregíionçais da Pzrefeitura fe impflantando--se

a 'Tarifa Social Única, que pezjmiiiu a :efetivação da Rede Integrada de TransporteI .
=r("RlT) de um maior acesso entre os bairros ze setores mais afastados do ceznitro da

zcãidade, z~zl\lesta mesma década, foi .a¿pzrov.aida .a çlLezi ado Solo t-Çrziado, jmrpotrtante

áin  para 0 a gp reâerrvaçsâd    da cidade z(;l
,Com a inserção do conoeito -de fdesenvolvzimeintço <s-usientàveíi HG urba_nismo, za

partir dos anos 90 o planejamento da cidade foi permeado por uma maior
preocupação com a adequação das ações do ,Plano zã preservação  recursos

naturais e diminuição das desigualdades sociais, pelo que foi inaugurado o Linhão do

zE-mpirego na perifexria .e buscoúi-se a sifmplantação ,ie manutenção de novoszparques.

*Da mesma forma, a última déeada caracterizou-:se por uma zc~r.e*scente preocupação

com a qualidade de vida e  gparticipação dos atores sociais no ;_pr.ocesso de
planejamento, sendo priorizada “a construção de -uma cidade mais šhumana 'e
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'Srolidaria”, com a integração de `ÂpO|iÍÍ'ÍC8S setoriais eqüitativas ie uma gestão “cada vez
I

mais co-mpartilhada e democrática” (IPPUC, 2009).,  2 - l . _.  . .
Dessa forma, -em relaçao a gestao governamental no planejamento urbano das

cidades, conforme autores comp Zinkl (2003) e Scheger (2002), existe uma tendência
â diminuição do protagonismo do poder público no desenvolvimento dos projetos

-urbanos, principalmente em fudção da -redução do interesse pelo espaço coletivo por

parte da soc-iedade e da própria administração. Essa tendência se comprova atravésr |I. . , __ - ,^ _ . _
da grande importância outorgada ao :mercado e ao sistema economico na estrutura

contemporânea das cidades, Que modifica as linhas de pensamento e influencia
grandemente os projetos de urbanismo e de desenvolvimento no espaço. Neste

sentido, cabe ressaltar a importância da gestão do poder público como principal
representante dos interesses coletivos, e que,

j

A autonomia concedida à ação empresarial, sem Programas mais
abrangente!s de regulação estatal em termos de planejamento, dificulta ­
quando não «elimina - as possibilidades ue ¿participação social no
estabelecimento dos parâmetros e dos limites de ação do setor privado,
colocando  em risco direitos urbanos anteriormente conquistados
Í('SÍC“H'EfGE¿R, 2002, ,p.97).

iÇu_réi1iifb;a :apresenta-se`cdmo uma cidade cosmopotlaita, que foi planejada para

Qarantir um maior ~ordenament.o de sâuas fufiçõfes S'OC¿Í.ãtÍS.,, fe Yfllêue dS'end~o §a=S~S%i-rn, ipossuëi
uma tendência à expansão rgpopâuëlacflron afil ima ââzréza
Dentro das tendências que se iidentificam em projetos urbanos em desenvolvimento
na cidade, destacam-s~e a des~cen't»ra"lização das uinidiadels adm<izn1istirat1ivassede serviço! ' - ' _ - . I V `_u_ ,_  z :fr . '
ésocziazl _, a <êljaäb.ora¡ção de a.|i)ertntât§¡vaâ de zt1r.azns¿porteÁd.e massa,  .ag êreabrlé|taça.o de areas

centrais subaproveitadas com ía inserção de novas funções para esses espaços e a
recuperação de 'monumentos te edifícios de interesse social através de parcerias

entre Q poder púíbilíico, ta inficiatixja privada eo terceiro setor.

Especialmente nesse sentido, Grinover recomenda ea elaboração .e execução

de -estratégias inovadoras de [desenvolvimento urbano, buscando o tripé de maior

equidade social, prudência ecojógica e eficiência urbana (GRINOVER, 2007).

É
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2.5 'PRCBGRAMA “Centro `Vivo`”i

O Programa “Centro \{ivo” té uma iniciativa auto-sustentável da iniciativa
privada, com apoio Prefeitura Municipal de Curitiba, do Governo do Estado do

-Paraná e da imprensa Oficial. Foi elaborado em 2003 pela Associação Comercial do

Paraná (ACPR) e se trata do conjunto de ações onde organizações e empresários| ,
contribuem de forma associativa, via patrocínios ze parcerias, para 0-incentivar o

desenvolvimento do bairro Centro de Curitiba a partir do resgate de suas áreas
urbanas, assim como da criação de eventos promocionais para ao aumento da
comercializaçao nesses espaços. Como seu objetivo primario, o Programa pretende:

(___) fazer db Centro da «Cidade um 'local -onde as pessoas queiram morar, se
encontrar, fazer suas compras e seu lazer, possibilitando um considerável
zc-rescfimento -na circulação de consumidores de bens e serviços e um
conseqüente aumento no fluxo de capital, gerando novos empregos e
riqueza para nossa cidade (ACPR, 2009). 0

A iniciativa dos empresários procura a ,mobilização dos atores sociais com o

intuito de “desenvolver, viabilizar e implementar ações de .revitalização se 'valoráizzação

dentro da *Região Central de Curritifba”, te procura pÍr*inc'ipa`lmente “aumentar o volume

e a rqualidade de znegõcios ;g<err«aidros iênresta ifirlegião, geraênzdo reznçdza z;r§iq=u.eza, Íemgpiregos te

principalmente, uma cidade mais humana e segura” (ACPR, 2009).
C Programa delimitou sua área de atuação em aproximadamente 1km2 do

centro da cidade, íentre as -ruas »Saflldanha Marino ,e Visconde de Nácar e a Avenida

Vias-conde de *Guarapuava ze fa Rua §l\ZIarziano To,rres, z¿a_tzinç=¿gti,nd,o dessa forma os

principais pontos comerciais da cidade, e entre eles, os pontos de encontro das

,¿p:ra.çsasÍRuÍiç šBarbosa, General ¡Os~õrio, ”Têitrzadeínt~ieis, Santos Dumont, Carlos Gomes,
Zacarias, José Borges El\/lac-edoze za Praça Santos Andrade, zconçfojrêmie isegue no mapaabaixo.
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FIGURA 1 - l\/l/+\PA DA ÁREA ÉE ArBRArNGÊNCIA DO PROGRAÍVIA “Centro Vivo”.

1FONTzE: ASSOQAÇÃO ›COMERfCzlAL DO PARANÁ, SITE OF¿lCzlA{L.. 2-009.

Â idéia do íljrog-rama é a âizmplantação de *um grande Condom`ín1io Comercial,

Turístico e Cultural ,nessa ,área srespecfífiçca, que zseja_;produto de parcerias formadas

Çzpor entidades de classe, zassoc-ia,ções_, poder :pú blico, êdo zs¿istem¿a
iniciativa privada. Dessas, forma, o Progçrama já possuíi  _¿p`aR›r.c-eêrëias
rëntidardfers de   nréitvsadal, e sfprrrerteinde em  zvrirsap .ol~rrecon“hec*imento dessa

integração na revitalização da area centraël da c'içla,de, :Ç-oinforme -ré,zdiv.ulgado_

canais de comunicação, tais como o site oficial e nas duas edições da Revista

Seminário ““zCentro \/ivo” ~(2()‹Í)6, 2007), _o vprincipal trabalho do Programa é na

r     ambieflate riflteøradø, agradável;
seguro se :de  ‹aâo~esso,  èdzi_vze¿rÊs~os i,:dfifel~renc~riaiis proimocionais, tu risticos

íeulturàtisfi(Acne, i2O09)R.

,público .alvo zdessa iniçiatilvag, o Programa está direcionado a todas as
faixas  ãze     ã€SÍ8'ÍbÓ1'8C¿Íšl']j€5H'ÍÕS âcoãníérciais fe 33 çâmšil
moradores do centro de Curiti

atividades nesta ãrea.

ba além das 1140 mil 'essoas ue transitam e realizam.lt _ ,P Cl l
àiDent¿rze as gprãiênrcíiparis ações de *revitalização visando a e×_ploração do potencial

econômico, cultural e turístico do Centro de Curitiba, destaca-se a promoção conjunta

da zi›nlic1iat~iva em datas zesfpecfíficas, *pas 'liqsuzidações anuais, -os .eventos comuns

ureàlizaóos nos segmentos confercíiais, as mudanças vgpatisagísticas, as ações coletivas

de -responsabilidade social e o ,aperfeiçoamento da qualidade do atendimento em
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šlojas fe comércios -da area delirnitada r('FzGV, 2004, §p.2). Possui principal -destaque o
Projeto Ponto Ativo, parceria do Programa com a empresa Ponto Frio, em que se
propõe a criação de um espaço sem custo onde os moradores cadastrados realizam

atividades no Clube de Leitura, na cozinha experimental, atividades de alfabetização

digital, de acesso a -internet,Ê atividades físicas, cursos profissionalizantes, entreoutros. Ê
A gestão estratégica se operacional é desenvolvida pela Associação Comercial

do Paraná e a Biancamano ¡& Wykrota Consultores Associados. O processo é
submetido a um Conselho -Gestor do i“-C-entro Vivo”, o qual é formado por vinte
empresários com -negócios na lregião central e com quatro representantes do poder

público, sendo dois do Governo de Estado e dois da Prefeitura Municipal, ambos
ligados a áreas de Planejamento e Segurança (FGV, 2004).

Devido ã quantidade  dema-ndas para a -reabilitação dessas áreas e à

diversidade do caráter dessas ações, a organização do “Centro Vivo” foi estruturada
com três ma-c-ro¬rPzrografmas_, -'qluze -são o *Programa de Mod-er-nliz›a.ção da .Atfiviidade

Comercial (PROMACOIVI), o Pnograma de il-nfra-%Ezstr«utzu.ra .(Pë OzNâFRE) eo Programa
de Com-uníicação -Corp-orativai ¿i(PROCO.RäPç). O -âP.R-OMAÍCO-M -cont-rãiâbâuíi para o

desenv.olv,i-mento zeconômvico dp micro íe pequeno .em,,presarj.o da região vc-entra.I, o

PROINFRE trabailha ƒna iimelhoriia de aspectos da infra--estr.utura (segurança,

habitação, acessibilidade, trânsito, iluminação, restauro de unidades de interesse

histórico, de estacionamentosi, coleta de lixo, etc.) do centro de Curitiba, e o
PROCORP desenvolve ações de Responsabilidade Social, promovendo campanhas

para a atração de consumidores, tais como ,ações de visibilidade e a realização de

eventos -promocionazis re -cu-Itzuzrafis.,, .I ,, _ _ . - . . ..
O Programa Centro Vivo possui interesse na divulgaçao de informaçoes

para  zas-sim como zdfä šl9*fio¿mroçã:o de -afilguns pofntos t-u~rf§ístico's áin s-erid-os em sua

area fzísica de .atua~ção,  -especial monuzmentos âhistósrçicos tais como -o prédio

šhist-Órico da fUniv-ers-'idade Fed-eraíl do Paranã, tombado pelo ÍPatri-"mônio Histórico e

Artístico do Paraná. Dessa forma, entende-se que o turismo é previsto como uma
potencialidade de .desenvørivimënto dentro d_o Programa. As ações diretas realizadas

em pró do desenvolvimento dq turismo nestes espaçoslimitam-se à divulgação de

informações de segurança -e .reãlacionados ã seleção -desses _pontos turísticos no site

oficial do Programa.
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Hoje em dia, o Programa “Centro Vivo” é o projeto piloto do Projeto
Desenvolver, que espera a consolidação do primeiro para sua ampliação em outros

bairros da cidade. O Programa “Centro Vivo” foi premiado com o 2° Premio FGV ­

EAESP de Responsabilidade Social no Varejo.

Nesse sentido, conforme Scheger, “a ação urbanística sobre os espaços
existentes ou a criação de novos espaços dotados de qualidade urbanística podem

ser fatores significativos para a economia política das cidades e em especial para o

turismo” (SCHEGER, 2002, p.92), afirmação também inversa no caso de destinos já

consolidados, como é caso de Curitiba. Conforme esclarece Custódio ao afirmar que

“o turismo quando planejado tende consolidar um destino justificando que mudanças

urbanas sejam realizadas para seu atendimento (CUSTÓDIO, 2006, p.15)”.

Dessa forma, entende-se que a participação da iniciativa privada na
elaboração e estruturação de um Programa com intervenções urbanísticas, para o

aumento da qualidade de vida e da atividade comercial na área central de Curitiba,

merece a análise sobre as formas de planejamento e inclusão de demais atores no

processo, assim como dos impactos desse empreendimento na atividade turística do

destino. Conforme afirma Custódio, “a gestão do turismo em escala local deve ser

entendida num sentido amplo, de compartilhamento de responsabilidade entre os

setores púbico, privado e terceiro setor” (CUSTÓDIO, 2006, p. 35). Lopes reforça a

afirmação quando coloca que a cooperação público-privada tem como objetivo

“coordenar ações individuais ou comunitárias para a busca e a implementação de

objetivos consensuais”, uma vez que “a constrição de uma nova cidade é uma tarefa

comum da sociedade, atuando através de seus governos, entidades, e empresas e

instituições (LOPES,1998, p.88).

A participação conjunta desses dois atores, da iniciativa privada e do poder

público, se insere como uma das principais premissas para desenvolvimento de

projetos que atingem ã totalidade da sociedade, sendo indispensável tanto na
formulação de intervenções urbanísticas como em estratégias de desenvolvimento

turístico. Conforme Lopes, “para que haja um turismo sustentável com base na
realidade, se faz necessário desenvolve-lo paulatinamente com todos os
participantes sendo consultados nas tomadas de decisões, sempre com o objetivo

coletivo de se executar o que for melhor para todos” (LOPES, 1998, p. 43). O autor

ainda coloca a necessidade do conhecimento dos atores sobre o seu papel na gestão

dos projetos de intervenção urbanística, e declara que:
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A participaçcão da iniciativa -privada nos serviços gpúblicos, ou na prestação de
serviços ao setor público, tem que ser entendida não só em função de sua
capacidade ide mobilização de recursos, mas também em função de sua
capacidade de exercer adequadamente a atividade. (LOPES, 1998, p.48)

I

Custódio (2006) restringe o conceito de -intervenção urbanística à esfera
pública, mas entende-se que b 'raio de abrangência do termo envolve também às

iniciativas do empresariado É e do terceiro setor, que contribuem para o
desenvolvimento urbano e para o melhor a_proveitamento do espaço da cidade por

moradores e visitantes, atrai/és de processos participativos de planejamento
estratégico. ç

l
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Este capítulo apresentaë a metodologia utilizada na realização da pesquisa

que fundamentou este trabalht), definida de acordo com os objetivos e hipóteses
relatados anteriormente, tendo .em vista a necessidade de informações que

pudessem responder ao prob-lema identificado. Dessa forma, segue abaixo o

detalhamento dos tipos me tédnicas de pesquisa aplicados, .a apresentação dos
instrumentos de coleta de dados -e as .estratégias utilizadas para análise dos
mesmos.

3.1 TIPOS E TÉCNICAS DE PESQUISA

Dev-ido às écaracterístfidas do tema za ser desenvolvido, a realização da

pesquisa foi essencialmente de carater interdisc-ipíl-inar, uma vez que se utilizou de

d-iversas áreas de estudo se de seus _eIe¿m-entos _cong_rulent=esj para a interpretação,

análise dos dados _levantados_ ços _; ..   _ ..
Nesgtzegj zcaso, na zm_Q-(ZI=I_-ÇI|8 em que se propoe o zestudzro das mtervençoes

Ze de sua _ ;reë,la5çã~o   da ativa pršivadsa zze do
desenvolvimento da atividade turística, _sua análise foi feita de fmaneiira ~qualitativa, já

que -conforme Dencker (2001  97) o -carater .qua,l,itativo da pesquisa se .caracteriza_- . '| _ _
ainda pela “observação dos fenômenos sociais , feita de maneira intensiva, a qual

:implica .a participação do pesqufisador :no universo do ocorrência desses fenômenos"f_

Seguindo a categorização sugerida pela autora, :apesquisa contou, com duas partes

em sua metodologia, a primeira direcionada aos seus objetivos como sendo de

'carater zex¿p.lo~ratÓ,rzio .e de zc-arzãtler d‹e¿s<c=r%itivo, fe a As-egu nda, :se âutiílizazndo de

1~inst~rumentos de cofleta ide dados para da zcomplementação do mater*ia`l arrecadado na

primeira etapa.“ -  Í' .  .‹` - _-I _ - _ -- _ -,- _ _ _  I- _' z. ú . _
As duas etapas da metodologia tiveram como s=pr|lnc|~pa'l ê|=ntu~|to verificar se o

§Prrogra~ma “Centro `\/éivo” segue os šinstrumentos ~urban`ísticos_ indicados no Plano

Diretor de Curitiba e no Programa Nacional de Reabilitação de Áreas Urbanas

Centrais, .identificando a validade das hipóteses apresentadas e buscando o alcance

dos zobjetivospara a .solução do problema de pesquisa.

Conforme adiantado, da izpesquíisa -exploratória foi pertinente aos objetivos do

estudo, já que permitiu “um pldnejamento flexível envolvendo em geral levantamento
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fbib|io,gráfico_, entrevšistas com' pessoas experfiesntúes ze a análise de .exempilos

similares” r(DENCK'ER_, 2001, p.124), elementos essenciais para a .identificação do

vínculo entre o ,planejamentoi urbano me turístico em -Cfuritiba com o 'Programa
desenvolvido pela Associação icomercziaii do Paraná. Neste sentido, a autora afirma

que to -caráter exploratório dat pesquisa qualitativa “procura aprimorar idéias ou

descobrir intuições”, .o que permitirá uma maior percepção e ,interdisciplinaridade na
etapa da coleta e tabulação de! dados. Gil (2002, p. 41) comenta quanto á pesquisa

exploratória, que: j

Esta pesquiba tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o
problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses.
Pode-se dizer que esta pesquisa tem como objetivo principal o
aprimoramebto de idéias ou a descoberta de 'intuições. Seu planejamento é,
portanto, bastante fIexível,de modo que possibilite a consideração dos mais
variados aspectos relativos ao fato estudado.

I

Em -relação aos -procedimentos técnicos utilizados, foram realizadas pesquisas
em fontes jêbzifbílziog-ráficas e do.c¿uf.m-eintíagijis para za -eklazboração -CQI'lÇf9'lÍ~Ll8›| dos .objet~iv.os ze

hipótesesdo objeto de ~estudo.jSegundo Den¢âk»er (2-001), ai pesquisa bibliográfica se

diferencia da documental na medida  que essa última “utiliza -material que ainda
nao recebeu tratamento analitico ou que pode ser reelaborado, como os dados

aos efeitos dessa análise bibliográfica. .Conforme Marconi e Lakatos (1996, p. 66):

A pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange toda bibliografia
já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publicações
avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas,fmonografias, teses,
material cantográfico, etc., até meios de .comunicação orais [...]. Sua
finalidade jé colocar .o pesquisador em .contato direto com tudo o que foi
escrito, dito .ou “filmado sobre determinado assunto, inclusive conferências
seguidas de, debates que tenham sido transcritos por alguma forma, quer
publicadas, auer gravadas.

Tal pesquisa se mostra importante, pois, para *Derncker'(2iO01, p.125), esse tipo

de pesquisa “ípe-rfmite um grau  amplitude maior, economia de tempo epossibilita o

levantamento de dados históricas”. As fontes consultadas durante a aplicação des-ses

procedimentos técnicos foram livros e artigos científicos relacionados com to objeto
de estudo, e especificamente tem relação á .pesquisa documental, foram avaliados

fidocumentosi existentes, tais camo dados -estatísticos e relatórios de pesquisa da
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SG-C'l`.€Í8íl'§Íã do Estado de Tzuršisngo, do ÊIBGE, do %M.i~níistzésrÉio de Turismo ve do íl\/liinistféríiodas Cidades.
3.2 INSTRUMENTOS E ESTRATÉGIAS DE -COLETA E ANÁLISE DE DADOS

A coleta de dados foi a segunda parte do estudo ex¿ploratÓrio_, fase em que são

levantadas as informações práticas sobre a realidade do objeto de análise e o seu

contexto. Em um primeiro momento, a técnica de investigação utilizada foi -a
entrevista semi-estr-uturada, com a utilização de um roteiro anão-estruturado de

entrevista, com uma série deÍ perguntas comuns se perguntas específicas, a ser
aplicado nos quatro grupos de abordagem.

Define-se a técnica da entrevista como “uma comunicação verbal entre duas

ou mais pessoas, com um grau de estruturação previamente definido, cuja finalidade

ë .a zobtern;çfão de Qinforzmaçõsers  e pes-quisa. Pod ser festzrutuàradars  gpergsuêntas

zd-etzerm;i~nad.asç) ou asevmi-estruturadas (permite maiorffliberdaded do 'pesqutisadorÂ)"“

fp. 137-1 46). Ainda conforme a autora, aentrevista é uma técnica
âdelicaizd «carzactzezráizaadaa .peÊIo[ ilzervfad t-o de r~experíirê¿néc@ias dos .Áint-eêrílaozczu.toír.esd, ze que

exige ium conhecimento previoi do objeto de `estÍudoOVpor parte do pesquisadodr para

especiaildmente =neVcessãria  meio de ~otbserviaÇão "ei de con'hec*°ifmento das

opiniões de crenças que estão envolvidas na «gestão de .avrtâiivculaçãvtozvrzâdto-f=izP.à,ro,g,raamla

Neste sentido, zo cafrãtetr de -'ÊIÕGSQUÍSG ísemi-estruturada permite maior

flexibilidade na coleta de dados, o que possibilita a adequação das perguntas aos
interlocutores, as *C8"l'8-CÍ~9l'lSÍ~lC§8S de suas experiezncias e aos objetivos de cada

encontro. Conforme Dencker' (2001) permite ainda uma maior liberdade nas

âres-postas dos âezntÂrerv§i›st3§310s., zo que fornece âdazdoís mais -consistentes para ia

elaboração do questionário, segunda etapa da coleta de dados.

.Foram abordados quatro grupos para o šlevantamento de depotimtentos, os

quais possuem particularidadfes diferentes, porém necessários para atingir as
diferentes respostas que .enrliquec-eram os resultados da pesquisa. fForam érealizadas

as ~entrev`istas sem_i-estruturadas com grepresentantes .do 1Co*nse1lho Gestor do

Programa “Centro Vivo”, elm que se abordaram questões referentes ao
funcionamento do Programa, uà sua forma de gestão e articuílação com -outras
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fieêntidazdes para sa írealizzação dos projetos., aos métodos de comunicação fe avaliação

utiliizados, ze à partzicëipação do turismo nas suas ações de :revitaíl-ização.

entrevista com o ¿pro'fissional do LIPPUC buscou con.hecer a -participação

desta «entidade nos projetos de revitalização em Curitiba, o conhecimento sobre o

Programa “Centro Vivo” da Associação Comercial do Paraná ie sobre no trabalho

d-esenvolvido por ambas as entidades. A entrevista aplicada aos res-ponsaveis pelo

Programa Nacional de Reabi'lnitação de Áreas Urbanas Centrais questionou sobre o

conhecimento por parte desta entidade do rpmgzramta em análise, sobre as ações de

revitalização sendo zdesenvolv-iâdas nos -c~entros urbanos brasileiros com ênfase em

Curvitiba, sobre a participação do turismo nestes projetos e sobre as possibilidades de

parceria -público-privada nestas iniciativas. A entrevista com o filnstituto Municipal de
Turismo de Curitiba buscou estabelecer os conhecimentos sobre o andamento do

.Pmgrama “Centro Vivo”, sobre a participação desta zentidadze nos .prøjeiøâ e sobre o

interesse e colaboração da atividade turística nas iniciativas de revitalização e

promoção das àmazz, :urbanas fc-entrais na óiióàóa  eflaborração d-as entrevistas «e de

sua aplicação nos agentes mencionados teve como premissa a .identificação de

dados especificos sobre na relação destes freprbesentantes  .o ÉP.ro.grazrna_, assimI _ l 1 _ E
como o seu grau de participação no plarnejamento das ações. As perguntas foram

l

ela borad sem  ção das hipötfeszesa.pínesfeÍnta~das_'ant~eâr‹i?orrâmenteçzrieste`t@ra1ba:ílho.

dados levantados nessa segunda parte da pesquisa irøràm tabulados se

fc-ruzados gcom os zrfesultados ;obt1ido“s na ¿pesqu~isa ;_b.ib.l¿içografic-a se docusmeƒntal, zo que

rfømelgëu uma 'visão abrangente sobre fo objeto de estudo, sendo =poss¿fíveil dessa

maneira a delimàitação ;oom¢P€=F¿9zuntas abertas e fechadas aet¿posterior es1~rutu~ração

das propostas.
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4. ANÁLISÉE bos íRfiEsuz|_TAfDos :DA .PE,sQuisA

Neste capítulo apresenta-se a análise e a -interpretação dos dados coletados,

conforme adiantado no capítulo anterior. Na análise dos dados, se estabelecem os

resultados conforme o grupo abordado, me na interpretação se apresenta o
cruzamento das respostas de necessárias considerações sobre as mesmas.

4.1 ANÁLisE ojos oADos

Foram realizadas quatro entrevistas com os representantes do *IPPUC e o

Instituto Municipal de Turismo, fentidades que trabalham em função do planejamento

urbano e turístico da cidade de Csuritiba. A Secretaria de Programas Urbanos do

Ministério das Cidades foi entrevistada' devido às suas atrzibuições na elaboíração re

acomp,an}ha‹mento_ do P-rograma %Nacziona`l de Reabilitação de Áreas Uzrlbanas

<Ce=nt~rais.  Programa “Centro Vivo” foi .entrevistado devido ~v"ínÍ,curlo central com a

temática da pesquisa, sendo fundamentaÊI para =o cruzamzezntzo  â¡_nfofrmações e para

3 .ggmipreensão zda-dinamica dos, projetos -realizados. As¡e¡ntrevistas ,reãI.iz»adas com

eo r|jPF>uC elfo Programa “Centro j\/'ivof foram de Caráter fpr.esrenc`iiaÍI, em 1¢¡uanto a

tentzrevzistvai realizada com o I\/linjistério de Turismo eq o ;Inst1it,u'to zl\/lun,ici,pal_ de Turismo

deCujjríitijbafjforam realizadas viá Oúrreio eletrônico zsi.eief0ne_

4.1 .1 PROGRAMA “cENTRo vivo” - Assoc|AçÂo CÓl\/IERCIAPL foo PARANÁ ­
ACPR

r

,éC¿onfo§rme ii rfoifespecificado em entrevista  frepresÍesn_t-azntfe ,do *Pârograima

á*ÊC=eznt=ro   gestão deste ré reatiizada _por «meio de um Conselho -Gestor

äcomposto por lassociados za  zCo¿ngsreÍlho zqéuefjíísre  fimeznsaflmente para a
discussão e comunicação aos membros sobre O andamento dos projetos de

¡revãita`l%iza.çãvo., assim como aqueles êreferezntes êa flaçõiejs de ipfrdølmoçãto ze

comercialização. Foi me_flCionada a -existência, de Grupos Temáticos de Trabalho,

porém sem a associação destes ao sC~on*se'lho Gestor.

Os principais *projetos  revíitalização realizados ze/ou em andamento .que

foram mencionados são a revitalização da Praça Tiradentes, 'o Prédio J. Malucelli, as
.Arcadas do Pelourinho, o Prédio das Lojas Riachuelo, a Capela Santa ,Maria o Paço
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da Liberdade e projetos de habitação, assim como o Projeto “Banheiros Públicos” e

projetos relacionados a promoção. `

Segundo foi explicado, o Programa “Centro Vivo” trabalha como interlocutor

entre as demandas de empresarios associados à ACP e as entidades com
possibilidade de atender essas demandas nas ações de revitalização, sendo sua

principal atribuição a busca por estas parcerias. Neste sentido, em resposta ao

questionamento sobre o processo interno de participação das entidades associadas

e as ações de revitalização do Programa, foi informado que os principais
mecanismos de comunicação são: a página oficial, o correio eletrônico e o Serviço
de Atendimento da ACP.

O representante do Programa “Centro Vivo” indicou que há conhecimento

sobre o Programa Nacional de Reabilitação de Áreas Urbanas Centrais, mas que

não há um vínculo com o mesmo devido a dificuldades com a Prefeitura. Em relação

aos projetos de revitalização realizados com a participação efetiva de associações

e/ou entidades da iniciativa privada, foi informado que não ha nenhuma ação
desenvolvida ou em andamento com essa característica, sendo que os projetos de

revitalização são realizados normalmente em parceria com Órgãos públicos. Foi

colocado ainda que o envolvimento da iniciativa privada é indireto, sendo que ha

patrocinadores variados e fixos, tais como redes financeiras e bancos.

Em relação ao processo de gestão dos projetos de revitalização, foram
questionados os mecanismos de participação e as etapas de planejamento das

ações sendo desenvolvidas. Ao se referir a existência de mecanismos de
participação da comunidade, foi informado que os Coordenadores são os
responsáveis por essa interlocução. Em relação às formas de monitoria e avaliação

utilizadas, foi informado sobre a realização de “pesquisas com patrocinadores e

associados depois de cada projeto e a analise sobre o índice de vendas da ACP”.

A formatação dos pré-projetos de revitalização é realizada atraves de uma

consulta interdisciplinar com entidades diretamente vinculadas com a temática do

projeto em questão. Neste último sentido, existe uma relação estreita entre o
Programa “Centro Vivo” e a Prefeitura Municipal de Curitiba e o IPPUC para a

elaboração e viabilização dos projetos de revitalização, ja que o “Centro Vivo”

repassa as demandas às instituições pertinentes, as quais quanto a revitalização,
estão diretamente vinculadas ao poder público. Conforme foi informado, os
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principais parceiros na elaboração técnica e realização dos projetos de revitalização

do Programa são a Prefeitura Municipal, o IPPUC, Órgãos Municipais e Secretarias.

Em relação ã elaboração do Programa “Centro Vivo” com base nas diretrizes

do Plano Diretor da cidade, conforme foi informado pelo representante do Programa

da ACP, o mesmo atua em consonãncia com os instrumentos e diretrizes previstos

no Plano Diretor de Curitiba, porém não age diretamente na elaboração técnica dos

projetos.

Foi especificado que a atribuição do Programa quanto ã revitalização das

áreas urbanas centrais se refere principalmente ã interlocução das demandas do

empresariado associado à Associação Comercial do Paraná, tendo como
responsabilidade a captação de parcerias e o encaminhamento destas demandas à

Prefeitura, IPPUC e demais entidades com possibilidade de articulação para a

viabilização dos projetos. Desta maneira, foi mencionado pelo mesmo representante

que a análise técnica dos projetos e sua adequação aos instrumentos urbanísticos

da cidade não é competência do Programa, uma .vez que a elaboração destes
projetos responde à consideração de arquitetos, urbanistas e engenheiros que
realizam um trabalho externo àquele da Associação Comercial do Paranã.

Foi mencionado o projeto “Força Tarefa” como o espaço de comunicação e

parceria entre o Programa “Novo Centro” do IPPUC e o Programa “Centro Vivo”, o

qual possui reuniões esporadicas e tem como principal projeto em desenvolvimento

àquele dos Banheiros Públicos, demanda que foi inicialmente identificada no l

Seminário de Habitação realizado em abril de 2004. Ao se referir ã participação do

IPPUC na elaboração dos projetos de revitalização, o representante do Programa

“Centro Vivo” remeteu-se a esse último projeto, indicando que não saberia
responder sobre os instrumentos urbanísticos do Plano Diretor nos projetos de

revitalização do “Centro Vivo”.

Em relação ao planejamento da atividade turística, afirmou-se que não há um

vínculo entre o Programa “Centro Vivo” e os Órgãos oficiais de turismo, entre eles o

Instituto Municipal de Turismo de Curitiba. Não foram mencionados projetos nas

ações de revitalização de areas urbanas centrais. Da mesma maneira, afirmou-se

que não ha uma associação formal ã atividade turística dentro do planejamento das

atividades, sendo que o turismo é previsto de maneira indireta e informal em alguns

projetos de comercialização e divulgação.
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šNeste sentlido, foi afirmado que existem elementos šisoflados sobre turismo que

são considerados, já que devem ser pzrevfistos tod-os os públicos ao que se destinam

as ações de revitalização, devendo ser atraente .para todos. O representante do
I

Programa afirmou considerarl ,importante ag inserção da atividade turística no
desenvolvimento dos projetos de revitalização, porém reconheceu não ter

conhecimento sobre quais ações de planejamento turístico poderiam ser adotadas.

4.1.2 PROGRAMA ;NAc|oNAL DE REABILITAÇÃO DE ÁREAS uRBANAs
CENTRAIS - M CI DADES.

Quanto à relação do Programa “Centro `\/ivo” com as diretrizes nacionais de

reabilitação de áreas urbanas centrais, foram obtidas informações por meio de uma

zentrevista respondida por corfieio eletrônico com um representante da Secretaria
v`

Nacional .de Programas Urbaitnos do Ministério das Cidades, que se manifestou
sobre :questões *referentes ao çpnhecíimento sobre fo Programa “Centfro Vivo” e s~ofb=re

a atuação do Programa Nacional e sua relação com projetos da iniciativa privada e
no âmbito musniicëipal.

Ao se referi.r ¿es_peczificalmâeênte ao “vinculo da -Seczretaria sobre ao Programa

“Centro Vivo”, afirmou-se que Chã conhecimento do *Ministério das Cidades sobre o

Programa há dois anos, porém. que por meio do Programa de .Reabilitação de Áreas

Urbanas 'Centrais zo mesmo  “não chegou a tomar parte nas -disrclussões de
revitalização das áreas urbanas centrais de Curitiba”.

“Quanto às políticas e tmecanismos de apoio -do Programa Nacional de

Reabilitação de Áreas Urbanad Centraiis ía Programas e .projetos desenvolvidos pela

iniciativa privada, no entrevistado não se posicionou especificamente no que diz la

esse respeito, colocando que aäatuação d-este Pârogrrama 'se íbaseia nos Sinst-rumentos

ilegais ¿_previstos ;no§Estatuto  Cidades e que .o dƒi~recíioname.nto deste §P,ro,grama é

,à promoção de habitação de zàràiersiøcaiticâo parafamílias de baixa renda em áreas

ésocziais. m
Foi questionada da possibilidade de inserção do trabalho do Programa

'Nacional -no âmbito zmunicidal, e conforme explicado, o Programa trabalha
-principalmente “através da finitegração de políticas públicas nos três :niveis de

governo, superando a JProgÊramação setorial e considerando as atribuições
u

constitucionais de cada ente fdderado”. Neste sentido, o entrevistado mencionou os
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primeiros ;passos para o zdes~efnvo'lvimento de um processo de reabilritaçãro de centros

znos municípios, tendo como base a articulação iinterzsetor~ial e a .participação de todos

os atores envolvidos no processo. Ainda sobre este aspecto, foi ressaltado que para

definir as ações prioritárias no processo participativo, “é necessário verificar a
necessidade de adequação ze/ou adaptação da legislação vigente a fim de permitir a

viabilização das ações previstas”.

Frente ao questionamento sobre as ações de reabilitação de áreas urbanas

centrais que já foram desenvolvidas com da .participação efetiva de associações e/ou

entidades da iniciativa privada,¿foi -informado que, principalmente, se trata de “ações
que envolvem a disponibilzizaçãp de imóveis da União e do INSS, que contam com a

participação direta de movimentos soc-iais de luta por moradia”. Afirmou-se que uma

segunda opção seria “a instituição de operações urbanas, que ré um instrumento

capaz de _promove,r transforzmações zurbanas, de forma participativa atraves da

parceria publica privada, utilizgando recursos ¿p,ríivado_s, flevarntados pela venda de

potenc-ia'l construtivo, para fiznáêmiatrfintervenções -estruturantes para a zcidade”._'Neste

;sentzido,_ ào ¬retprese,nta«nt¡e do gl\Zl~i;n;ist~ésr¿io 13183 *Cidades mencionou  féxpzezriêncfia de

parceria desta entidade com a§Àssocíiação Cro;mezrc;|a_l do Rijo de Janeiro se -a Frente

zNagÇionail de íPreife¿itos 'para to ¡zdesz_e«,nvolvime~.nto de marco legal para ~8,širnstç¬ituição

Areas de Revitalização ,Eco¿nõmr¡çá,sconsjiderados fíinstrumentos de_pa,rce,rja_e,nt,re .o

poder _ r§prúlb'l¡i¢.@ re, ga   ,para âreq4uatl,ifica-reze valorizar áreas ëcorrmerciàis

degradadas, tendo como .rzeferênczia as flexperiêncfias bem sucedidas  se-ntido

implementadas pelos  eo Canadá (çBjlD`*~sf)”.

Ao se posicionar perante a o vínculo do Programa_Naciro'na?l de :Reabilitação

de Áreas Urbanas Centrais e ¿os Órgãos Oficiais de Turismo e possíveis projetos
-desesnvoilvidots em 'coHjuilnÍ0, foi fmenctíiørnádø que *o Fl\/linlistézrio de Tu-`ris¿mO fé

parceiro do Programa Nacional tal como do Ministério da Cultura, o IPHAN e o
Ministério dos Transportes. Nesse sentido, foi mencionada a ação integrada junto

com o Programa de ÊDesernvoilviiimrento  Turëis-mio - Pfrodetur úzdo Mziínšistrérâio de

Turismo, assim como a intervenção deste *Ministério na definição de ações de

reabilitação executadas pelo Mlinistério das .Cidades em parceria com a Cooperação

Francesa, definindo Perímetros de Reabilitação Integrada em cidades como Recife,

Aracaju, Natal, Fortaleza, Rio ide Janeiro e Salvador. 4C=onforme foi comentado, “sé

formatada a articulação local considerando .os Programas do Tl\/linistério de Turismo,

como o Prodetur, na definição e viabilização das ações previstas nos ,pianos de
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reabilitação. Para tanto, foram assinados Acordos interfederativos de Cooperação

Tecnica, com a participação do Ministerio de Turismo para a reabilitação de cidades

como Salvador, Rio de Janeiro e Recife/Olinda”.

Ao se referir às políticas existentes que norteiam as ações de revitalização do

Programa Nacional de Reabilitação de Áreas Urbanas Centrais, foi constatado que

todas as ações são baseadas no Estatuto das Cidades, assim como em políticas

ambientais, de preservação do patrimônio cultural, de habitação e de transporte,

assim como nos Planos Diretores de cada município. Conforme foi ressaltado, “o

principal desafio da reabilitação de áreas centrais é articular territorialmente todas as

políticas setoriais existentes em torno de uma estrategia local de reabilitação,
determinando intervenções e ações prioritárias para a promoção da melhoria do

espaço urbano e da qualidade de vida dos moradores e usuários das áreas centrais,

tendo como base, para tanto, as diretrizes do Estatuto da Cidade, que garantem a

função social da propriedade e a gestão democrática do espaço urbano”.

Em relação ã inserção da atividade turística no desenvolvimento de ações de

revitalização de áreas urbanas centrais, afirmou-se que se considera importante

esse vínculo, “desde que associada a outras atividades, inclusive o uso residencial,

a fim de assegurar a diversificação de usos e funções necessária para a
sustentabilidade social e econômica das intervenções”. Em resposta às ações de

planejamento turístico que poderiam ser adotadas na reabilitação de centros
urbanos, foi mencionada a melhoria de infra-estrutura urbana, a recuperação de

passeios e a implementação de mobiliário e sinalização padronizados, a
recuperação de prédios significativos para a história das cidades e a promoção de

atividades culturais. Neste sentido, foi colocado como sendo importante “a
realização de um trabalho social junto a comerciantes e associações locais, a fim de

qualificar o atendimento ao público e possibilitar a geração de emprego e renda para

as famílias de baixa renda, residentes no local, através de ações de fomento ã
economia soldaria e demais ações desenvolvidas de forma cooperativa”. Foi
mencionado ainda que “para que as intervenções planejadas para a valorização
turística de uma área central sejam bem sucedidas e possam consolidar-se em

longo prazo, é necessário considerar a população que hoje mora e freqüenta o
centro, sejam ambulantes, moradores de rua ou de cortiços, ou empregados de
escritórios ou do comercio formal. Ou seja, as intervenções de sucesso são aquelas

que consideram a dinâmica urbana em todas suas dimensões: econômica, política,
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zurbanšística e sociašl, gerando eLtratégias para no desenvolvimento das mais diversas

âatividard-es, e Tinc-lui-ndo, noplztnejamento das ações, soluções adequadas para a

população de todas as faixas de renda”.

4.1.3 'INSTITUTO DE -PLANEJA~ME'NT-O E PESQUISA DE CURITIBA - IPPUC

Para a análise sobre e:o vzínc-ulo entre -o Programa “Centro “Vivo” e os

instrumentos de planejamento' urbano previstos no Plano Diretor da -Cidade, foi
abordado o Diretor de Projetos e responsável pelo Programa “Novo Centro”,

funcionário do IPPUC. O entrevistado 'especificou as parcerias e pontos de atuação

conjuntos dos dois Programas; assim como os interesses específicos que norteiam

as ações das duas entidades ze o vínculo existente entre o IPPUC e o *Programa
“Centro Vivo”.

Segundo foi explicado,  Programa “Novo Cent-r.o” busca dar continuidade as

ações desenvolvidas no .Programa “Marco Zero” da "Prefeitura Municipal de Curitiba,

que entre os pr-¡n¢¡,p“a¡s projetps re ações de 1rev,italizaçã~o.,  'o fêstãbl-FO
fachada -das Ot-iaçcas -Curitiba e aê rev._ita.lização da ,Ru_a_,zM,arechal,Deodoro, assim como

,rev}i't_aÍliz.a.çÍã-o -do §E.spa-ço  ral “Capela Santa, _§lVla,r{ia¿, projetos ea  são

divuÊlgado.s S pelo Progzr-a-ma ii““*Ê-Ce-ntro  como -reafiizâzações da  -Out-ras

realizações do Programa “Marpo Zero”, versão que antecede ao Programa “Novo

são: a _F{ev_italização dio Solar do Barão, da Sede da Camerata Antiqua de
Curitiba, a ârevitaíl-izafção -da -Cintemateca, do Teatro Novelas Curitibanas, da Central

de *I-nforzmações Tufirfísçtricatsl  fÍG8=l¿Ítbãt|Ct'Í_, do   íFza.m§í,I-ia/ Mercado

Central, do Mercado de Orgânicos e ~Est-ac5ioname¿nto,, À:o Rzest-aäuro Paço Munëicipal ~­

Revitalização Praças Generoso Marques e José B. de Macedo e da PraçaTiradentes.
êresponder sobre .o *vfífinc-uílo entre ¿o IÉPPUÇ te io Programa “Cfentro  foi

mencionado que o ÍIPPUC capta a solicitação de de-manózzs da “ACP por meio de
diferentes departamentos, sendo que zo ponto de interseção -entre o Programa e o

planejamento público de açõesl de revitalização do Centro de -Curitiba se estabelece

-no Projeto “EF-força tarefa., espaço criado Gâpecfificamentse para çfitntegrar as ações do

Programa “Novo Centro”, do IPPUC, e do “Centro Vivo”, da ACP. A “Força Tarefa”

-possui .poucos projetos se-ndo desenvolvidos, sendo o .principal deles o Projeto
“Banheiros .P-úbll-icos”.
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4.1.4 INSTITUTO MUNICIPAL DE TURISMO DE CURITIBA

Em relação ao planejamento turístico da cidade e seu vínculo com os projetos

de revitalização do Programa “Centro Vivo”, foi abordado um representante do

Instituto Municipal de Turismo de Curitiba como forma de conhecer o grau de

participação do Órgão Municipal de Turismo na elaboração e andamento dos

projetos de iniciativa da Associação Comercial do Paranã vinculados à revitalização
do Centro de Curitiba.

O representante do Instituto Municipal de Turismo se manifestou em relação

ao questionamento sobre qual a participação da entidade na elaboração dos
projetos de revitalização de áreas urbanas centrais do Programa “Centro Vivo”.

Nessa questão, foi colocado que “a Prefeitura de Curitiba desenvolve
constantemente ações para melhorar de centro da cidade, independentemente de

Programas específicos criados por determinadas instituições”, e indicou-se a
parceria entre o Órgão Oficial de Turismo com o Programa “Centro Vivo” no projeto
“NataI”.

Ainda nessa resposta, foi mencionada aos efeitos informativos da
pesquisadora a existência do Programa Marco Zero com o Plano de Requalificação

da Área Central de Curitiba, sendo listados os objetivos e realizações dos projetos

de revitalização no Centro da Prefeitura Municipal, assim como apontada a
semelhança nos objetivos do Programa “Marco Zero” com o Programa “Centro Vivo”

da Associação Comercial. Foram colocadas algumas das ações realizadas
especificamente pelo Instituto que estiveram relacionadas com os objetivos
propostos pelo Programa Marco Zero. Entre estas ações, foi listada a revitalização

da Feira do Lardo da Ordem; a campanha promocional “Domingo te vejo na
Feirinha”; o incremento das Feiras Especiais ou Comemorativas: Páscoa, Pinhão,

Primavera e Natal; os Novos postos de informações Turísticas no Palacete Wolff e

Rodoviaria e a Sinalização Turística Biligue (viária) para o Centro Histórico.

Quanto à relevãncia da inserção do planejamento turístico no planejamento

urbano com especial ênfase na revitalização de áreas urbanas centrais, o
entrevistado colocou que o planejamento da atividade é importante para este
processo, sendo que o mesmo ajuda para “atrair grande movimentação da própria
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população no centro, de forma a atrair o visitante, oferecendo diversidade em

serviços e segurança” (Instituto Municipal de Turismo).

Sobre o questionamento sobre projetos específicos do Instituto Municipal de

Turismo de Curitiba para a revitalização do Centro de Curitiba, foram listados o

projeto de revitalização do entrono do Paço da Liberdade, a Rua 24 horas e o
Bondinho da XV, em que foi informado que “existe a possibilidade de transforma-lo

em um posto de informações turísticas”. Foi colocado ainda que “esta em estudo o

projeto de sinalização turística para pedestres e a formatação de um Roteiro
Cultural”.

Quando analisada a existência de parcerias com Órgãos oficiais de turismo

para o planejamento das ações, foi mencionado não ha participação e um
planejamento integrado destas instituições nas ações de revitalização do Programa.

Em relação à inserção da atividade turística no desenvolvimento destas
ações, foi afirmado que e importante, e adicionado que, “além de toda a
movimentação existente no Centro da cidade, temos nosso ponto de partida da
Linha Turismo no Marco Zero, na Praça Tiradentes. Os Programas existentes na

região central da cidade buscam atrair movimentação da propria população do

centro, de forma a atrair o visitante, oferecendo diversidade em serviços e
segurança”. Em relação ao questionamento sobre as ações de planejamento
turístico que poderiam ser utilizadas em projetos de reabilitação de areas urbanas

centrais, foi colocado: “Sinalização, definição de roteiros, iluminação cênica;

Diagnóstico do Ambiente Turístico (Perfil e Qualificação dos Equipamentos e

Serviços) como subsídio para ações de planejamento; Programas de Sensibilização

com a comunidade, intensificando a identidade local e promovendo a valorização do

patrimônio; Ações de Hospitalidade, com agentes público e privado pertencentes a

cadeia produtiva; Elaboração de Roteiros e melhorias de infra-estrutura e apoio

turísticas; e a Promoção da Acessibilidade aos Pontos Turísticos”.

4.2 INTERPRETAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A partir dos dados coletados por meio da pesquisa bibliográfica, documental e

de campo, conseguem-se avaliar os elementos congruentes entre as informações

fornecidas pelos representantes das respectivas entidades e as informações
coletadas ao longo da pesquisa. Em alguns casos existem posicionamentos que



divergem da real-idade constatada em documentos âinnpressos, motivo pelo que se

resgatam as opiniões destes representantes.

4.2.1 O PROGRAMA “CiEõNTRO VIVO” - FUNCIONAMENTO

Segundo se descreve na publicação do Programa “Centro Vivo” sobre as

ações desenvolvidas durante a Gestão 2004-2006 e as publicações dos Seminários

de Habitação l e :ll de 2005 e 2008 (ACP, 2006; 2008), as ações deste Programa se
zinâiziamm a partir de um 'levantamento técnico e -multidisc-iplirnar de potencialidades ze

fragilidades em um recorte da ,área -central de C-uritiba, processo que contou com a

participação de técnicos arqditetos, urbanistas, engenheiros, representantes do
poder público estadual e mulwicipal, presidentes de associações de moradores,

fem¿presár›ios, 'l¿ll'ÍlilV€IÍS¡ld8(Él-€S,,  a parceria direta para a coordenação -destes

Seminários da Associação Brasileira dos Escritórios de Arquitetura.

O primeiro 'Seminário teve três meses e meio -de duração, eforam realizadas

<ce._nt-o fe -quinze ¿re-.uniões -e dois S-eminá-rzios Técnicos paralelos   -ouranié

a realização desta -ativid soou-se ié$Í¿€âÊb-Bll$Ç~j€zl'_}U=lTü_ };p.r.o;ce-ss=o_ participativo para ea

identificação de demandas e la elaboração lllÂdel¿?pro¿pos1tas  ia
zcfe-nitro, âczonrfoir-me as ,ânzeoers-s~idaideS dos -atores   estabešlec-if¢los

.cignco Grupos de Tzrabalho, que se reuniram em diferentes zo,po¿rtu-nidades,ao longo -do

Seminário e realizaram pesqulisas especificas, levando os resultados e propostas

para Cada uma das .áreas temáticas. Como forma de apoio fe :acompanhamento dos

Grupos Temáticos, se estabeleceu dois Grupos de Suporte,_,o iG'r~u¿pƒo de 5P-esqufisa le

o “Núcleo Técnico e Jurídico, ideados com -o objetivo de “trabalhar nalegislação que

-atua -sobre os fiimõveis -que não  sua -fun-ção -S-0-G~iaíl°'  “discutir -o
desenvolvirmento de  A-Êmod-eílo pa-ra =zcria~ção de uma ÂC-ent-ral de

fC~o_mÍunficação/At-ração e Apoio ¡aos fiiznv-eStâ¡zm,entoS" ¿(A.CêPâR,,

Os -eixosi-dos Grupos de Trabalho e das =pesqu'Êisas se referiram a uma análise

sociológica aprofundadãl, 2-COM as fcaracter-ísticas sociológicas e demográficas do

.fluxo de visitantes se o perfil  -moradores; uma análise sobrea infra-estrutura dos
prédios e espaços públicos; o detalhamento da tipologia das edificações dividindo os

prédios conforme sua arquitetura ze nívieíis de harmonia -na dinâmica da cidade; Os

instrumentos legais necessários para a implantação de revíitalizações necessárias
segundo os diferentes usos do solo se ocupação dos -es_paços; e pesquisas -de
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vzi.s#iíbii=lidade ze paisaagismo para a revíitalização de facíhadas, prrediosi, icašlçadas ée

zpraçaâ ipúbiiizas _í(ArC~P, 2006).

Da mesma forma, teve lugar to segundo Se~m`inár1io de Habitação em 2008,

com uma Limportante mudança no enfoque das operações, em relação ao
:direcionamento da publicação do Seminário e da própria delimitação dos Grupos de

Trabalho, pesquisas e propostas nesta etapa; Os Grupos Temáticos foram
direcionados em um formato operacional para a realização de projetos específicos,

sem associação com as pesquisas e Grupos de Trabaliho organizados originalmente

no primeiro Seminário. Neste caso, foram designados grupos de trabalho a projetos
específicos de revitalização, tais como o Grupo de Acessibilidade ­
Estacionamentos; de Acessibilidade - Calçadas; de Comercio - -Deficiências do Mix

e Reforço das Vocações; de tConservação e Conforto - Banheiros Públicos; de
,Conservação e Conforto - Centro Limpo; de Habitação âe de Pesquisa.

Durante o andamento da pesquisa., foi* ident5ificad.o que estes Grupos

Êfjemáticos ie os de  í,_ ortêe não estão articulados no processo de .planejamento das

ações, uma vez que os mesmos foram _brGv.e¿m.ente citados pelo zrepresentante

.P.ro,9f8fT1_a f“Çe_nrt,ro  com   *SÍerrifinãiri_osjde Habitação jpercefbidos como

revfi'taëlÉizaçã¿o-_ Neste fsefntáido, çgjsefircieíbeës-e «que zoçtraíbfaëlëho vido  s¿pzrÊi~m-.eéj-ro

Seminário  =.H.g§bâ"itação não t está diretamente v¿incu;lado aos projetos de
zrevitalização em andamento.

Conforme foi explicado,  projetos de revitalização  Centro deCuritiba são

.idealizados conforme -demandas aleatõõrflias âde semíprersários associados ã Associação

Comercial do Paraná, demandas que a princípio não se vinculam a uma linha

continua de gestão fe que não    ,documentos  Segundo" foi
informado pela representante *do Programa”, não häprojetos de revitalização do

Centro que teHflha,m sido zrâeašlizados  ia ,parceria ou partic¿ipaç~ão direta  ~Ífl'Ílt_ÍC'Í8ÍÍV8

-privada,  que as ,atrrfibuiÇões' são comumente zõieslinaóàs a órgãos públicos ou

entidades vinculadas. Foi .identificado que, de parte do setor empresarial e os
comerciantes da área, sua cotntríibuição está àre"Iacionada ao =v7íncu'lo que mantêm

-com za ,Associação Cromerciail do Parafnã re com io "“ÉC~entro Vziv.o`”, motivo pelo que sua

participação ativajna operacionalização das ações fe reduzida.

A partir dos dados arrecadados por ambas as entidades responsáveis,
identifica-se que ia pesar de se tratar de 'instituições que representam interesses
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dfifer;entes_, existe to con`hecíimen,to mútuo -do trabalho sendo realizado., Preocupação

pela integração dos projetos .sendo desenvolvidos e a ;partic~i_pação efetiva tanto de

:representantes do ilP~PUC nas lreuniões trimestrais do “Centro Vivo” como :por parte

da ACPR nas atividades que são iniciativa do IPPUC. Da mesma maneira, constata­

se que a divergência de interesses entre 0 poder público e a iniciativa privada

aparece na medida em que não há um processo continuo de planejamento das

ações de revitalização por parte do Programa “Centro Vivo”, já que os projetos
desenvolvidos são esporádicos e atendem principalmente ações de promoção me

comercialização e ao interesse.exclus`ivo dos seus associados.

Devido à ausência de um documento norteador que estipule as diretrizes

.gerais de atuação, também não é possível legitimar a utilização dos instrumentos

zurbanísticos -do Plano Diretor.

-4.2.2 do -PROGRAMA “CENTRO vivo" E  fC0l\/I to ÊPšR\OG*RAtMA

lNAClO,NA=L DE REABILITAÇÃO DE    S - .MCIDAD ES.

.Através de dados e _pubÉl‹icações 1infor.mati_v;as forneciqdnarsdurante da reailqizaçãoas stas       r
desde o início do,P.rograma existem ações .direcionadas ã -r.ev_itaIzização do ,Centro de

Curitiba, com especial zênass  fDrOjetrorS¬d.e ~vÍis§ibi*lidades_,,paisagismo e de *infra­

estrutu-ra. Estes projetosforamgvqiabilizados .a través do trabalho zemzconjunto da ACP- : r -~ ' z z  . ›¡    .. _ . . \
com orgaos publicos municipais e entidades vinculadas especificamente as

I.

temáticas de cada projeto, Êporém não estiveram associados diretamente às
diretrizes colocadas no Programa Nacional de *Reabilitação de Áreas Urbanas

ëC¡entrais :do =l\/liniistérzio das -Cidades, nem' tiveramf!a`i.nda um vinculo direto com estePrograma.
<C-onforme foi fetspecificado pelas duas entidades, existe um c~o,nzhecime.nto -de

ambas as partes -sobre ao trabalho realizado tanto sobre -to Programa íNacio¿na”| do
Ministério das Cidades quantof por aquele do “Centro iViv.o`”, porém a realização de

aum âràbàrihø -em conjunto anãofteve ac0ÍIhid_a., uma vez que o Ministéríio não possui

ações de revitalização em áreas centrais de Curitiba e, quanto ao repasse de
zrezlulrsøâ pelo l\/linistério _para :a .eílaiboração de Planos de Reabilitação de Áreas

Urbanas Centrais, -ele fé direc-ionado especificamente a Prefeituras .e governos



55

estaduais, para o que o “Centro Vivo” precisaria de maior respaldo a articulação
política e institucional.

O Ministério das Cidades possui como principal foco de suas ações e
parcerias a reabilitação das áreas centrais como forma de garantir a função social da

cidade através da habitação, revertendo o processo de esvaziamento dos centros

(MCIDADES, 2008). Neste sentido, o Programa “Centro Vivo” também prevê em

seus objetivos gerais e na sua missão a recuperação das áreas urbanas no Centro

como forma de incentivo à habitação, a ocupação de prédios e espaços ociosos e a

diversificação dos serviços oferecidos (ACPR, 2008), pelo que ambas as diretrizes

coincidem na busca pela revitalização social e comercial de espaços urbanos
centrais, visando ao uso democrático e a diversificação dos serviços disponíveis
nestas áreas.

Quanto aos principais elementos de congruência do Programa “Centro Vivo”

com o Programa Nacional de Reabilitação de Áreas Urbanas Centrais, destaca-se

que a participação dos atores vinculados a essa reabilitação foi avaliada como um

elemento importante por ambas as entidades. Em relação às ações desenvolvidas, o

Programa “Centro Vivo” incentivou e coordenou a realização de dois Seminários de

Habitação em 2005 e 2008, ambos abertos ao público como forma de discutir
questões referentes ao Centro de Curitiba. Além destes projetos específicos, o

Programa possui um Conselho Gestor ativo composto por representantes da ACP;

realiza reuniões trimestrais abertas a comunidade que contam com a presença de

representantes deste Conselho e do IPPUC, e que se reúne para garantir a
participação da população interessada no andamento de suas ações, conforme é

sugerido nas diretrizes participativas do Programa Nacional de Reabilitação de
Áreas Urbanas Centrais do Ministerio das Cidades.

No que diz respeito a elementos relacionados ã gestão dos projetos,
identifica-se que o Programa “Centro Vivo” segue algumas das diretrizes propostas

pelo Ministério para a iniciação das atividades de reabilitação, tais como a definição

de um objetivo geral como diretriz de atuação; a realização de pesquisas e
levantamentos para definir as possíveis estratégias de ação, as potencialidades e

fragilidades encontradas na região central de Curitiba; a delimitação de um
perímetro de atuação em que serão focalizadas as ações. Por outro lado, em termos

de planejamento, o representante do Programa “Centro Vivo” não informou sobre um

documento norteador que organize as ações de revitalização, guia previsto como
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base de atuação nas indicações do Programa Nacional de Reabilitação de Áreas

Urbanas do Ministério das Cidades, aos efeitos de que sejam organizadas as
estrategias e ações previstas segundo os resultados obtidos nas pesquisas
realizadas, a sistematização dos projetos, atividades, prazos, potenciais parceiros e

responsáveis, e inclusive as formas de divulgação, participação, monitoramento e

avaliação destas ações. As principais formas de avaliação dos resultados das ações

do Programa “Centro Vivo” identificadas são uma pesquisa efetuada com os
associados depois de cada projeto e a análise do índice de vendas das areas
afetadas antes e depois da implantação do projeto.

4.2.3 O INSTITUTO MUNICIPAL DE TURISMO DE CURITIBA E O PROGRAMA

“CENTRO VIVO”

Em relação ao vínculo identificado entre o Programa “Centro Vivo” e a
atividade turística, percebe-se que existem divergências entre representantes do

turismo municipal e do Programa em analise sobre a propria participação dos Órgãos

oficiais de turismo e suas parcerias com o Programa.

Conforme indicado pelo representante do Programa “Centro Vivo”, não há

projetos que tenham sido desenvolvidos em conjunto com Órgãos oficiais de turismo.

No entanto, foi mencionado pelo Instituto Municipal de Turismo de Curitiba o projeto

“NataI”, que contou com a participação do Órgão oficial de turismo atuante na epoca.

O projeto “Natal”, mencionado como a única ação realizada pelo Instituto Municipal

de Turismo em parceria com o Programa “Centro Vivo”, se trata de uma das ações

de promoção não vinculada à revitalização do Centro de Curitiba, mas que se referiu

à linha de comercialização e promoção da Associação Comercial do Parana em

conjunto com a Prefeitura e outras instituições vinculadas (ACP, 2009).

Em relação a inserção da atividade turística especificamente no planejamento

das ações de revitalização do Programa “Centro Vivo”, identifica-se que não há

participação do Instituto Municipal de Turismo no planejamento e/ou andamento das

ações de revitalização das areas centrais deste Programa, conforme foi observado

tanto pelo Programa “Centro Vivo” como pelo Instituto. Ainda assim, todas as

entidades manifestaram considerar importante a inserção do planejamento do

turismo nas ações de revitalização de áreas urbanas centrais, porém mostrou-se

através da pesquisa que não há uma compreensão especifica sobre quais seriam os
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mecanismos ou contribuições possíveis da inserção deste tipo de planejamento, a

exceção do Instituto Municipal de Turismo, que propôs a elaboração de um
diagnóstico, ações de qualificação e de melhoria da infra-estrutura, assim como

ações de promoção e divulgação de atrativos e conservação do patrimônio.

A resposta obtida por representantes do Programa Nacional de Reabilitação

de Áreas Urbanas Centrais em relação à inserção do planejamento da atividade em

centros urbanos permite ainda perceber a importância que lhe e atribuída ã
integração intersetorial e participativa, elemento que é comum às linhas de atuação

do Programa “Centro Vivo” e dos projetos realizados pelo IPPUC. Da mesma

maneira, percebe-se uma compreensão negativa desta entidade sobre os impactos

do turismo nos centros urbanos, em que e considerada a inclusão desta atividade

como um elemento prejudicial e secundário no processo de revitalização dos
Centros. Novamente, percebe-se uma falha na compreensão sobre o processo de

planejamento turístico como mecanismo de organização, controle e desenvolvimento

interdisciplinar, sustentável e participativo da atividade turística.

Ainda em relação às respostas obtidas pelo Programa Nacional, percebe-se a

utilização de uma distinção em que os turistas de alguma maneira são considerados

usuários “secundários”, novamente sendo colocadas as necessidades de manter a

função social do processo de revitalização, pensando nas populações de renda mais

baixa e não no direcionamento aos benefícios a atividade turística. Por outro lado, a

colocação do Ministerio das Cidades sobre a incidência do Prodetur nos processos

de revitalização de áreas urbanas centrais e extremamente pertinente, assim como a

participação do Ministério em projetos de revitalização em cidades turísticas. Esta

colocação permite uma maior valorização das possibilidades tecnicas de inserção do

planejamento do turismo no planejamento urbano das cidades, tendo como premissa

a revitalização sustentável dos centros urbanos.

Através da pesquisa, percebe-se uma falha na visão continua e integrada

sobre as ações sendo desenvolvidas para a revitalização da área central de Curitiba,

uma vez que o Instituto Municipal de Turismo se referiu às contribuições realizadas

durante o Programa “Marco Zero”, da Prefeitura Municipal, projeto que tem sua

continuidade no Programa “Novo Centro”, iniciativa do IPPUC e da Prefeitura

Municipal.

Da mesma maneira, identifica-se que há uma preocupação de todas as
entidades no processo de revitalização do centro urbano da cidade, porém que
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exëistem empeciëlhos polítdicos e técnicos que impedem a :integração efetiva das açõesrealizadas. 1
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ÉPZRGP-ÓSTA'S ÍPAÍRA Ó FORTÀíLIEC*IíM:E2NTO DO 1PzROJETi “5FíOlR=ÇA TAREFA”

Com base na análise dos resultados obtidos com a realização das pesquisas,

descritos no capítuflo anterior, a_presentam-se neste ca_pítuIo algumas propostas para

fo fortalecsimento do Projeto “Força Tarefa”.

zcoNcEPrçÃto

Ao longo das pesquisas documentais, bibliográficas e de campo que foram

realizadas para ea execução deste trabalho, identificou-se a necessidade de maior
planejamento das ações executadas pelo Programa “Centro Vivo”, assim como eo

fortalecimento da articulação :dos Programas “Centro Vivo” e “Novo Centro” do

Instituto de Planejamento e Pejsquisa de Curitiba atraves do â rojeto “Força Tarefa”,

scognsfiderado Ho âpjr?nci,pal espaço para io trabalho zconjaunto da iniciativa privada e o

poder público fjmruniC~¡“Dal ãnos projetos  ráreviita1I=izazçã‹o se gpírosmzoção de áreas urbanascentrais,
Elmzresrposta atais neceasidades, propõe-se a execução de uestratégias para o

fortalecimejnto deste espaço dle _co,n,gr=uê-n,cë_ia como    íaârticulação

ëparceíria «Público-pijivada, sconsideraflndø os dziferz€zflteS QÍDÍGFGSSGS ~Clj€-BIS

entidades envolvidas: Associação Comercial do Paraná, šPÊrefeit»ura síivirunizrizpâi de

rn stituto de ëPzIan~ejÍa=m ento me ÍP=esqíuë“isa de fCzurÍit~iÍba   a :adesão
do Instituto Municipal de Turismo para a complementação do turismo nas ações de
planejamento urbano da cidade, tendo como base o interesse identificado nas

.pesquisas realizadas com estas entidadesjpara a efetivação ut-àsta parceria.

Na buscapor maior planejamento e organização das ações desenvolvidas

«pelo šPro;g rafma “C-eêntzro "`Vivo“"  Ass-ocëiação Cozmisefircëial do Paraná se o Programa

“Novo Centro”,do zlPzPUC para na revitalização do Centro de Curitiba, propõe-se o
fortalecimento do É zrojeto “Foflrça Tarefa” .a partir de gperseecução de estratégiias

divididas. em três etapas, =s-endio estas -a articulação ze a¿presíe.nta-ção .desta proposta

perante ,representanjtes do ,I-Projeto, -a operacionalização de uma Oficina de

;F~orta1IecIimento fque ilevante demandas _e busque .a -definição de iprazos, .ações e
responsáveis, «e a formatação de :um %Pzlano -de Ação para 2010 de de um Regimento

do Grupo Gestor do Projetol-documentos a serem aprovados em 'Reunião de
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Homoílogação dos f|:)OC~U-MGHÍOS, em que se finstitucëionalize a ‹o;rganiizaçã.o proposta

para a gestão.

Como forma de encerrãmento e :promoção das ações sendo desenvolvidas

neste trabalho, propõe-se o Lahçamento do Plano de Ação 2010 e o Lançamento de

um Folder explicativo do Projeto “Força Tarefa”, contendo as entidades parceiras, as

.realizações e ações _previstas. Propõe-se que este evento esteja acompanhado de

um coquetel de comemoração Ído fortalecimento d-esta parceria ípú`bl¡co-privada, com

convite à imprensa oficial e entfidades parceiras.

5.2 ETAPAS DE DESENVOLVÍMENTO

Segue abaixo a descrição das três etapas definidas para viabilização da

proposta: apresentação da *proposta dos trabalhos e jpreparação -das ações;
operacionallização e estruturaçião da Oficçiuna de Fortalecëimento, e operacionalização

dos Íinstrumentos de rplanejaménto e organizaçãoídos jresultaóos dessa é ficfina.DA
Wêprzifmeiira etapa, propõe-se  '€ird~esnt~if§icaçã~o .dos -envolvidos na inšiciatéiva de

ëTeVÊ¡Í3|,ÍZaÇã0 9 -Df0lT10ÇäO do ÊFOJGÍO "Fórça Tarefa”, assim como fa estruturação de

uma ÊR-eu-nfião de Ariticulação com os responsáveis deste zProjeto, ~com 0 Objetivo de

apresentar os resultados desta; ipessqáuisa se astpropostas zpze o fortalecime~nto. Nesta

etapa propõe-se ainda a análise para sai adesão- de novas entidades que contribuam
no planejamento dos projetos.

Sugere-se que as eientidddes a serem -convidadas a ad7esr¿i~rem ao Projeto “Frorça

Tarefa” sejam escolhidas conforme sua possibilidade de contribuição a este espaço,

tendo como premissa a necessidade de articulação do poder público e a iniciativa

privada, ass-im como a inserção da ~atíivÂidade turística no processo de prlanejamento<ur;bano. l
l

Reunião de Articulação? do Projeto “Força Tarefa”

A ,reunião terá como .objetivo a apresentação, discussão .e avaliação sobre a

viabilidade da proposta de fortalecimento do Projeto “âForça Tarefa . Sugere-se que
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conte com a participação das entidades envolvidas já identificadas, representantes

dos Programas “Centro Vivo” da Associação Comercial do Paraná e do Programa

“Novo Centro”, do Instituto de Planejamento e Pesquisa de Curitiba. O número

estimado e de cinco participantes, com uma pessoa consultora responsável pela
coordenação dos trabalhos.

Caso a proposta seja aprovada, parte-se para a segunda etapa dos trabalhos,

em que se busca o planejamento das ações do Projeto “Força Tarefa” para 2010,

assim como a definição sobre as entidades responsáveis pela gestão, a efetivação

deste grupo gestor e as bases para sua institucionalização.

5.2.2 ESTRUTURAÇÃO

Devido a praticidade do seu formato como espaço de estímulo a
participação, ã produção mediante o aprendizado e de valorização das
contribuições, sugere-se a elaboração de uma Oficina com metodologia de Enfoque

Participativo e o método Zopp, buscando com que representantes dos Programas

“Novo Centro” e o Programa “Centro Vivo” se alinhem para o fortalecimento do

Projeto “Força Tarefa” e a junção de suas atribuições.

A Oficina estruturada com esse enfoque permitirá que o levantamento de

demandas e propostas esteja em congruência com a realidade, buscando mudar

comportamentos e que os participantes sejam membros ativos no aporte de ideias.

O próprio formato da Oficina permitirá esse fortalecimento, já que “ao colocar os

individuos como sujeitos do processo, desloca-se o eixo de poder, implicando em

novas capacidades de decisão, bem como se desenvolve a confiança mútua entre

os diversos segmentos e atores envolvidos.” (CORDIOLI, 2001, p. 24).

A Oficina contará com a participação de um moderador profissional nesta

metodologia e enfoque, sujeito a ser revezado pelos representantes dos projetos nos

momentos de apresentação das respectivas ações dos projetos de revitalização do

IPPUC e da Associação Comercial do Paraná. A figura do moderador é de extrema

importância para garantir o sucesso da Oficina, já que o profissional deve interferir

de maneira objetiva e coerente para conduzir o evento conforme o estipulado, tendo

como atribuições o estímulo ã distensão e participação, o controle dos tempos, a

explicação sobre o processo de planejamento estratégico participativo e a
estruturação do relatório da reunião.
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O numero de ,participantes -sera de aproximadamente 30 pessoas, a s-erem

-organizados -em .grupos de t:ra'ba'lho aleatórios de zquatzro ,a seis partricfijpantes, ou
ainda agrupados conforme da afinidade de segmento ou instituição. Neste formato,

serão realizadas atividades em plenária para a apresentação ie discussão dos
assuntos a serem trabalhados, favorecendo a comunicação aberta e espontânea
dos participantes. Ainda quanto ã comunicação visual da Oficina, serão utilizados

painéis com fichas coloridas ique facilitem uma melhor lembrança dos assuntos
tratados, criando informalidade e proximidade perante o trabalho desenvolvido pelo

-gru,p0 (COR-DIOLI, 2001). 1

Conforme preza o método Zopp, ao -longo da Oficina os participantes deverão

ter desenvolvido e/ou ampliado suas habilidades na área do conhecimento, da

habilidade e do comportamento, tendo maior entendimento sobre o planejamento
estratégico participativo, sobre: as formas de ating-ir os jofbjetivos traçados mediante

-etapas, concretas, e ainda pobre o desenvolvimento do trabalho em gru_po
(coR0|oLi, 2009).

Sfugere-se que o convitte ao Instituto -Mun-*ici:piaíl de Turismo de Curitiba para

-pa-rt~icíi¡par do Projeto seja anterior ,à zrealiziação  Ofzicina de :Fo;rta2Ie,c-imezntzo, -uma

vez que a -partic-ipação de novas ent-idadrzes"zga.r-a_~nte :maior alcance das parcerias se .do

fortalecimento do Projeto.
O planejamento desta oficina deverá "buscar atingir dois objetivos: o

estabeíl.ec-imento das bases pãra a .estruturação se foperacionalizaçção do Plano de

Ação para a Revitalização e Promoção do Centro de Curitiba 2010, no que deverá ser
.realizado fazendo uma anállise situacional sobre os projetos existentes e a

êpartic-ipaçãto das entidades, ~etstaÍbe"lec-endo uma jvisão defuturo ze identificando pa

constitu-i.ção atual do %P~roj.eto_; fe, o papel de cada entidade membro no Projeto, como

fo-r=ma`de det-inear novas atuaçães.

Em segundo lugar, a Oficina permitira a oficialização de um Grupo Gestor do

Projet0 “Força Tarefa”, responsavel pela =or.gan`ização e execução deste Plano de

Ações e pelo incentivo à compreensão das entidades membros sobre as etapas do

processo de gestão estârartégi»co--participativa, assim :como uma posterior
normatização deste Projeto mediante a elaboração de um Regimento Interno.

Propõe-se que a Oficinfa -de F~ortalecimento do Projeto “Força Tarefa” tenha
uma duração de dois dias, num periodo de -dezesseis horas; Para o primeiro
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momento sugere-se a dedicação de seis a sete horas, e para o segundo objetivo e
momento na Oficina, de quatro a cinco horas.

Esta oficina será essencial para a consolidação e fortalecimento do Projeto

“Força Tarefa” como um espaço de participação e representatividade destas
entidades e de membros chaves da comunidade moradora no Centro de Curitiba,

fazendo com que essa articulação público-privada seja efetiva na identificação,

organização e execução das demandas de revitalização e promoção, conforme as

atribuições de cada entidade parceira participante.

A elaboração do Relatório da Oficina de Fortalecimento do Projeto “Força

Tarefa” sera atribuição do moderador contratado, documento que servirá de apoio

para dar continuidade aos trabalhos.

5.2.2.1 Gestão

A definição sobre os responsáveis pela gestão do Projeto deverá ser
abordada durante os trabalhos da Oficina, porem recomenda-se que a atribuição

seja designada ao Programa “Centro Vivo” da Associação Comercial do Paranã,

uma vez que se trata de uma iniciativa que conta com a participação do
empresariado. O Programa sera fortalecido por meio desta gestão e, neste trabalho,

as entidades membros do Projeto “Força Tarefa” deverão funcionar como parceiras

para a colaboração das ações propostas, tendo co-responsabilidade pelos
resultados atingidos durante a Oficina de Fortalecimento do Projeto “Força Tarefa”.

5.2.2.2 Monitoria e Avaliação

Para a verificação do andamento das atividades propostas e sua posterior

avaliação, sugere-se a atribuição de responsabilidades aqueles mesmos
responsáveis pela execução do trabalho, neste caso o Grupo Gestor do Programa

“Centro Vivo” e demais entidades membros em situação de co-responsabilidade.

Propõe-se a utilização de indicadores quantitativos e qualitativos que
permitam o diagnóstico sobre a participação das entidades e do cumprimento dos

objetivos, prazos e atribuições. Para isto, resulta necessário o registro das memórias

das reuniões, documentos oficiais para a verificação das ações propostas e o
andamento dos projetos. Indicadores tais como a participação das entidades, a
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zquantzidade de projetos oom ;parfticipa~ção dos parceiros e as íinliciativas e zidentificação

de demandas por parte dos membros oolab.o¢rariam para essa 'monitoríia e avaliação.

Ainda a elaboração de um .relatório semestral por parte do Programa “Centro

Vivo” permitiria um -maior entendimento sobre o alcance do Projeto, assim como a

-revisão permanente sobre a funcionalidade e efetividade das ações sendo
desenvolvidas.

5.2.3 'QPERA<Ci|QNA~|_“|ZAÇÃQ

Neste terceiro momento, propõem-se a coleta das informações e resultados

obtidos durante as etapas precedentes sobre os responsáveis, prazos, indicadores,

monitoramento e avaliação das propostas, elementos levantados na Oficina de

Fortalecimento se documentados no seu relatório para a homologação do Plano de

Ação 2010.

“Da ámesmza for~m'a_,  etapa, srugezrze-:ses .aii âinstsit.u.cšionalização Ido ‹G~r~upo

Gestor da Associação Comercial do Paraná como Grupo Gestor do Projeto “Força

Tarefa”. Neste momento será possível maior conhecimento sobre a composição das

entidades do Projeto “Força `lLarefa“ .e suas formas de gestão, sendo plausível a

ze*Ialbo.ra`ç¿ãlo de :doou ente que in  cioân alize  `§g»ru~po fo¡rta}l.ezoêidÍo., elitmfitzando

seus objetivos e estrutura. “ ç
A estruturação deste Plano deAção 2010 e do Regimento Interno poderá ser

zrealizada com a colaboração de um Consultor, trabalhará em conjunto com a
pafrtlicíifpaçzão e avaliação das ze  Ébase finas âinfozrmações do @ReÊlatzÓrio da

Oficina de Fortalecimento. Para a apresentação destes documentos, para sua

discussão :e aprovação, se sugere na zfosrmata-ção de  :nova êreunião com aos

representantes do Projeto “Força Tarefa”. l
.Posterior à sua realização sugere-se a realização do _L.ançame,nto do Plano de

Ação 2010 do ÍPr.ojeto “Força Tarefa” zoom coquetel de comemoração dos primeiros

resultados, com presençada imprensa oficial e entzidadesl parceiras.

5.2.3.1 Normatização das ações do Projeto “Força “Tarefa”

A normatização das ações de Projeto “Força Tarefa” :resulta necessária como

forma de garantir o repasse de informações sobre a finalidade do Projeto e sobre a
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=neces~síidade de uma part-icëipa-ção integrada e continua dos -membros, com ênfase na

efetivação de parcerias público-_privadas. Para tanto, sugere-se que essa
-normatização seja efetivada por -meio de um Regimento il-nterno, que estipule as

formas de participação das entidades e suas principais atribuições. A base para a

formatação deste documento será o levantamento realizado durante a Oficina de
Fortalecimento, sendo atribuição de um consultor com o apoio de consultor jurídico,

sendo levada a aprovação medíiante a reunião com os representantes do Projeto.

5.2.3.2 Estruturação do Planb de Ação2010
¬i .. . ._ . ._

Neste documento deverao constar informaçoes referentes as açoes,

responsáveis, prazos, indicadiores, monitoramento e avaliação dos trabalhos a
serem real-izados em 2010 pelo Projeto “Força Tarefa” e entidades -parceiras.

Sugere-se que sua elaboração seja realizada mediante .a -participação de um
consultor, com basenos resultados da Oficina de Fortalecimento. O documento
devera ser aprovado na reuniao de shomologaçao dos documentos norteadores.

5.2.3.3 Reunião de Homologlação dos Documentos Norteadores

Esta reunião zé necessaria para garajntir Áa rep.resentatividade e âlegit-imidad~e

dos documentos, devendo ieles responder aos resultados da Oficina de

Fortalecimento e as etapas pirecedentes para O 'fortalecimento do Projeto '“:Força
T.a~refa`”.

s -' "
Lançamento do Plano de Ação

l

*Como ação de .enc-earra-me-nçto ,g ,com-eço das at.¡v¡‹ziaóeS .d-eàexec-ução do Plano

de Ação 2010, propõe-se oi Lançamento do Plano de Ação 2010 em conjunto com o

*Lançamento do Fofilder do Projetoi“fForça Tarefa” fortalecido, contendo informações

relevantes sobre as principais ações a serem realizadaspor meio desta parceria
.público-privada. -Sugere-se -que o -evento -suponha -um coquetel de comemoração do

fortalecimento deste Projeto de parceria públ-ico-privada, -com principal público ativo a
imprensa oficial e entidades parceiras.
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5.3fRE1CURSOS 'E*NVOL\/~I' OS

Para a viailbiilização destas três etapas, apresenta-se uma estimativa de

recursos humanos e financeiros necessários, assim como um cronograma com as

principais atividades a serem desenvolvidas.

5.3.1 RECURSOS HUMANOS

Sugere-se que para a efetivação da proposta seja contratado um consultor
para a coordenação dos trabalhos, sendo estes o apoio na Reunião de Alinhamento,

na elaboração do relatório da Õficina de Fortalecimento e na estruturação dos dois

documentos norteadores: Plano de Ação 2010 e Regimento Interno do GrupoGestor. A
Ainda para .a *víia~bi'lização -da segunda etapa, 'indica-.se ça :necessidade de

moderação -duzrante os -dois dias de lreàsiizaçâo da Oficina, assim como za consultoria

juridica de um profissional para o suporte na formataçao do Regimento lântte-r~nto ou

âdocu mento alternativo para a ÍÍifIf#._SÍÍÍ'Ll crionalização do Projeto “Força Tarefa”

r-Durantve todo o fortalecimento será «necessária a participação dos
ârepgres~e«ntaéntres dos -«dois P;ro.g,ram as ya fcitados ore seu comrprom-isso fpera:nte o 'traba~l*n.o

sendo desenvolvido.. ç`
REcuRsos ?FâlNAiNC~Ešl_RšOS

Os custos se referem  seg¿unÇl3 etapa da proposta, em que se estipula a

contratação se zdesmszs   ,fimoderador para conduzir da Oficina de
Fortalecimento; a contrataçãog de um cons-uilto.rj~u;ridàioo  da vâreviisão -do regimento

.i=nterno., -sendo estes va`lores,i<€×§l9res~sos em moeda :corrente no Brasil, real - R$,

sendo responsabilidade ,doi Programa “Centro Vivo”, plausíveis de serem
compartilhados por demais eritidades membros.

=Co.nsidera-se zo auditório da Associação Comercial do .Paraná um local com

infra-estrutura adequada para a realização da «oficina de fortalecimento, pelo que

não será considerado o valor do espaço fisico nos cálculos que seguem.
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1

|

Especiificação  Unidade , Quantidade Custo ~ -Custo  Referênciaí 1 Unitário Total
Moderação  oia de 1 2  950,00 1900,00 ivirur 1

Trabalho 1

Passagem aérea Passagem 1 A 510,00 510,00 Site da(CGH-CWB-CGH) Z TAM
Consultor Jurídico šHora de 9 3 60,00 180,00 WSEBRAE

Trabalho Í

Diária  1 1 Diàrria 1 2 ç 160,00 320,00 SETU
TOTAL A 1 1680,00 2910,00
TABELA 1 - CUSTOS DAS AÇ`ÕES PROPOSTAS

5.3.3 CRONOGRAMA
1

1

~Sëu;g.ezre-vs-e que este trabiaiho de fortalçecimento -do espaço de articulação dos

dois Programas seja desenvolvido o quanto antes, uma vez que aos projetos de
ërevitalização de promoção fesricontram-;s[e em zandamento e zurgem por ações

integra_das de parceria pú_bIicoLpriv_a.da. Devidõ 13 .sugere-~s1e que as âat‹ivÍid.azdes

comecem em óezémnbm do zrcijirnrrennteuano, ano máximo  idfê  como
forma de garantir a elaboraçãoi e execução do documento norteador para o primeiro

semestre do ano que segue. Seguem .as zatzivridades ,ja descritas de ,a previsão das

datas em zqâuze e,1z-às deverão ocorrer:

1

1

I

1

1

1

I
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Vl- .ATê|vz|DApE/s  :DATA

PRIMEIRA/ ETAPA / C~onvo.cação para Reunião de Articulação 15/12/2009

j Reunião de Articulação 20/12/2009

.Convocação para Oficina de Fortalecimento

do Projeto “Força Tarefa”SEGUN DA ETAPA

-05/O1/2010

1 Realização da Oficina de Fortalecimento do

Projeto “Força Tarefa”

10/01/2009

íFormatação de Relatório de Oficina de
Í lFortale-ciñnento do Projeto “Força Tarefa”

15/01/2009

Formatação de Regimento Interno do Projeto
TERcE|RA ETAPA “Força Tarefa”

05/02/2009

Formatação de Plano de Ação 2010 A A 10/02/2009

Convocação para Reunião de Homologação

de Documentos - Projeto “Fo_rça Tarefa”

04/02/2009

A eunião šde Homologação de Documentos - 10/i 2/2009

2 Projeto “Força Tfäfiffëíãl”

»Fóm1a1a§â@ ~de.fFo@Ide2r i=>r@je10 **F/orça Tarefa” 20/01/2009

Oonvocazção zdze äL-aznjçafmieínto-COGiu/etteël
_~ Plano dešAção 52010   N
éLà|1<;à=m/ejn1@_/cøtqueiei de Plano de 10 20/02/2009

QUADRO 1 _ CRONOGRAMHAÊ DE P/Roi»/osTAs

ÍâEéntende-se que a partirzda realização destas propostas consiga-se um maior

fortalecimento do Projeto “Força Tarefa”, possibilitando maior abrangência das

açõe;S Éder írevšitafiliz/aç~ã2o ze ¿prozmQçã~o ëjnroiíšerntzro de fiÇ/u-ríitiba.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a motivação dos resultados socioeconômicos positivos que o turismo

pode trazer em localidades centrais nas cidades, cada vez e mais promovida a
efetivação de parcerias público-privadas que integrem a atividade turística nos

projetos de revitalização e promoção destes espaços. No caso dos projetos de
revitalização em ãreas urbanas centrais, a premissa do desenvolvimento turístico

sustentável na busca pela inclusão social, o melhor uso habitacional e o combate ao

desemprego estrutural, são especialmente o caso, uma vez que estes projetos
buscam agir diretamente nestes espaços específicos do cotidiano, permitindo a

viabilização de novas oportunidades de desenvolvimento sócio-econômico que

promovam a diminuição das desigualdades sociais existentes.

No princípio deste trabalho, caracterizou-se o turismo enquanto atividade

econômica que deve ser planejada e organizada, buscando dessa forma a
maximização dos seus impactos positivos e a minimização dos seus efeitos
negativos. Buscou-se se estabelecer a relação entre o planejamento urbano e a
atividade turística, situando ao turismo dentro das cidades e nas areas urbanas

centrais, com as principais características e conotações sobre a organização e
gestão da atividade nestes espaços. Como forma de exemplificar e situar no objeto

de estudo, essas conceituações levaram ã argumentação sobre o urbanismo a
atividade turística em Curitiba, associando o planejamento do turismo com o

planejamento urbano nesta cidade. Foram abordadas características do Programa

“Centro Vivo” da Associação Comercial do Paranã, que serviram para a arrecadação

de informações sobre o objeto de estudo e sobre as melhores formas de intervenção

para a melhoria do seu desempenho, tendo como premissa a importância de
parcerias com entidades públicas e privadas, incentivando a participação de
moradores e representantes da comunidade nestes projetos.

Foi apresentada a metodologia utilizada para a realização do trabalho, com os

tipos e técnicas de pesquisa escolhidos, assim como os grupos que foram
entrevistados para a arrecadação de dados e interpretação dos mesmos.

A partir da aplicação da pesquisa de campo e do cruzamento realizado com a

pesquisa bibliográfica e documental, identificaram-se tanto os principais problemas

quanto as potencialidades para fortalecer esse espaço de trabalho conjunto entre o

Instituto de Planejamento e Pesquisa de Curitiba - IPPUC, e a Associação
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fC=omercšia*I do Parana, por meio dos respectivos programas de rev`itaÍlização ze

promoção -do Centro -de Curitiba, o Projeto “Novo Centro” -e o Programa “CentroVivo”.
A partir da analise dos dados arrecadados e de sua interpretação, foi ainda

identificado o interesse das entidades na inclusão do planejamento turístico nas

ações de revitalização da cidade, incorporação que é relevante para a gradualu ,
àintrodzução do turismo no planejamento urbano de Curitiba.

Dessa forma, considerou-se apropriada da elaboração de uma -série de

propostas para o fortalecimento desse espaço, buscando na articulação da 'iniciativa

privada com o poder _público ujna melhor identificação das atribuições e delimitação

Entende-se que o trabalho que se apresenta não esgota as possibilidadesde

:intervenção neste assunto, mas que poss-i§bijlita novas pesquisas para a consolidação

deparcerias entre associaçoes comerciais e entidades do poder publico, permitindo

assim maior continuidade e frepresentatividade nos projetos desenvolvidos.

1

|

|
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Estrutura de Metodologia Aplicada

Hipótese Tipo de pesquisa
O Programa “Centro Vivo” possui Pesquisa exploratória
elementos de congruência com o - Documental
Programa Nacional de
Reabilitação de Areas Urbanas
Centrais.

O Programa “Centro Vivo” Pesquisa descritiva
observa os instrumentos Pesquisa exploratória
urbanísticos do Plano Diretor de - Bib|i09fáf¡C8;
Curitiba para os projetos de documental
revitalização do Centro da
ddade.

O Instituto Municipal de Turismo Pesquisa descritiva
de Curitiba e o IPPUC não Pesquisa exploratória
possuem maior envolvimento na - Bibliográfica;
formatação e andamento do documental
Programa “Centro Vivo”.

O Programa “Centro Vivo” está Pesquisa descritiva
estruturado em áreas Pesquisa exploratória
estratégicas de atuação, com - Bibliográfica
planos e projetos específicos
para a execução e monitoria dos
resultados atingidos.

O Programa “Centro Vivo” possui Pesquisa descritiva
ações de desenvolvimento do Pesquisa exploratória
turismo, porém não contempla o - Bibliográfica
processo de planejamento
turístico em seu propósito de
revitalizar o centro urbano de
Curitiba.

Técnicas de Pesquisa
Entrevistas / Questionários
Alvo: Ministério das Cidades.

Entrevistas / Questionários
Alvo: Representantes IPPUC;
Conselho Gestor “Centro
Vivo” - ACPR.

Entrevistas / Questionários
Alvo: Representantes IPPUC;
Instituto Municipal de
Turismo.

Entrevistas / Questionários
Alvo: Conselho Gestor
“Centro Vivo” - ACPR

Entrevistas / Questionários
Alvo: Instituto Municipal de
Turismo; Conselho Gestor
“Centro Vivo” - ACPR,

FONTE: A AUTORA


